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Prefeitura do Município de Jaguariúna
Secretaria de Administração e Finanças⑤

Jaguariúna, 05 de Maio de 2017

A Sua Excelência Senhor
Presidente Romílson Nascimento Salva
Câmara dos Vereador'es - Jaguariúna -- SP

Assunto: Audiência Metas Fiscais - I' Quadrimestre/2017

Senhor Presidente.

Em atendhnento a Lei de Responsabilidade Fiscalpor intennédio deste, solicitamos a Vossa
2017. genaamento da Audiência de Metas Fiscais do I' quaddmestre do exercício de

Atenciosamente
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Câmara MuniciT)al de Jaguariúna
Estado de São Paulo

Jaguariúna, 5 de maio de 2017

Ofício no 270/2017 -PRE

Senhor Presidente

Passamos às mãos de Vossa Excelência para análise desta
Comissão, carta da Secretária de Administração e Finanças, que solicita convocação
de Audiência Pública para avaliação do cumprimento das Metas Fiscais -- lo
Quadrimestre/2017, em cumprimento ao disposto ao Art. 9o. $ 4o da LC IO1/2000.

Atenciosamgnte,

VEREADOR ROMILSON NASCIMENTO SILVA
Presidente

Ao Senhor

Vereador Afonso Lopes da Silva
Presidente da Comissão Permanente de

Orçamento, Finanças e Contabilidade
Jaauariúna -- S.P.

RECE
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Câmara Municipal de Jaeuariúna
Estado de São Paulo

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N' 005/1017
DE AUDIÊNCIA PUBLICA NO 002/2017.

ROMILSON NASCIMENTO SALVA, Presidente da Câmara
Municipalde Jaguariúna, Estado de Sáo Paulo, etc. no uso das atribuições que Ihe
são conferidas, e com fundamento na Resolução no 060/1991 - Regimento Interno
(artigo 71, incisa V) e na Lei n' 101 -- Lei de Responsabilidade Fiscal(artigo 9', $ 4'),
expede o presente Edital de Convocação para a Audiência Pública n' 002/2017, a
ocorrer no dia ?$ gg !!!pig gg ?QIZ (quinta-feira), às 18h00. na Sala das Sessões
desta Câmara Municipal para:

u Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais - I' Quadrimestre de 2017
da Prefeitura Municipalde Jaauariúna.:

Fica encarregada de assumir os trabalhos de referida

Audiência Pública, a Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Câmara Municipalde.,Jaguariúna, 10 de maio de 2017

,@}«}"'\./
VEREADORllÓMILSON NASCIMENTO SILVA

,/ Presidente ⓔ
Arquivado na

de avisos da portaria da Câmara

na mesma data, no

h"ii:t'uarensa local
quadro

ALZIR



Câmara Municipal de J39uariÚD3
Estado de São Pauloⓔ

COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABllJDADE

Jaguariúna, 10 de maio de 2017

À Senhora

Cristina Aparecida Rossi Serra

Secretária Municipalde Administração e Finanças
Jaauariúna -- S.P.

Prezada Senhora

Convidamos Vossa Senhoria para participar da Audiência
Pública que ocorrerá no próximo dia 25 de maio de 2017, quinta-feira, às 18h00, na

Sala de Sessões da Câmara Municipal, nesta cidade, para Avaliação do
Cumprimento das Metas Fiscais --l' Quadrimestre de 2017.

Solicitamos que sejam enviados técnicos dessa Secretaria que

possam discorrer sobre as Metas Fiscais, esclarecendo-nos sobre as dúvidas que
certamente surgirão

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para

apresentar a Vossa Senhoria nossas manifestações de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente

VEREADOR AFDNSQüt=DPES DA SILVA
Presidente da Comissão Permanente

de Orçamento, Finanças e Contabilidade

Rua Alfredo Bueno, 1189 -- Centro -- Telefones (19) 3847-433(i
www. ca maraia auariu na. se. gov .br



Câmara Municipal de JaguariÚtu
Estado de São Paulo

12 de Maio dé 2017 12 de Maio de 2017

moER UGISIAIV moER EXECWIVO
RS ].73 lns42 lloo lpÇ

173.0018h00. na Sala das Sessões
Munidpal para:

TO, FINANÇAS E CONTABILIDADE
Avaliação do Cumpt

Metas Fiscais -- I' Quadrimes
Prefeitura Municipal de Jagua

C O N VIT E

A Câmara Munidpaldo Jaguariúna. através da
Comissão Pemnnente de Orçamento,
Finanças e Contabilidade, convida toda
população para participar da AUDIÊNCIA
PÚBLICA pam avaliação do Cumprimento das
Metas Fiscais - lo Quadrimestre de 2017. da
Prefeitura do Município de Jaguariúna, que
oconerá no próximo dia 25 de maio de 2017.
quinta-feira, às 18h00. na Sala de Sessões da
Câmara Munidpal, nesta cidade.

Fica encarregada de assumir
referida Audiência Pública, a (
Pemlanente de Orçamento, F
Contabilidade.

Câmara Municipaldo Jaguari(
de 2017

VEREADOR ROMILSON NAS
Presidente

Câmara Munidpalde Jaguariúna, maio de
2017

Arquivado na Secretaria, afixa
data, no quadro de avisos da l
Câmara Municipal, e publicada
local

VEREADOR AFONSO LOPES DA SIL:VA
Presidente da Comissão Pemtanente
do Orçamento, Finanças o Contabilidade

ALZIRA ELEANIDE CAMPOS
VENTURINI
Diretora Geral

DECRETO LEGISIATWO NO 258
(Autoria: Vereador David Hilário Noto - PTB) E)GRATO DE CONTRATO

2o ADITAMENTO
Dispõe soba concessão de título de 'Cidadão
Jaguariunense', ao Sr. Marcos Vioüo Nos tombos do parágrafo úni«

Lei N8cion8lno 8.666 de 21 de
e demais leis atualizadoras.

VEREADOR ROMILSON NASCIMENTO
SllMA, Pnsidente da Câmara Munidpal de
Jaguariúna. Estado de São Paulo, etc
FAÇO SABER que a Câmara Municipal

CONTRAI'0 No: 009/2015

Conbatante: CÂMARA MUNIC
..nGUARltlNA.
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Câmara Municipal de Ja; luari una
Estado de São Paulo

aio de 2017 IW JAGllMlúM

tempo é matizada o$u aná11$e e como ó
dMilgado o resultado do tal'análise à Éapuü

:cada quantaQuantas vezes pa' ano

Ção;Avaiaçüo do Cumprimento dn
Metas Fiscais -- le Quadrimesüe de 2017 da
Prefbihxra Municipal de Jaguiariúna. 2. Do Sr. Afbnso Lopes da Silvo.a Sll

solicitando ao Executivo Municipalinfomla'
sobre a existência do estudos para a mu(b
na diroçüo de trânsito na Av. Francisco Sde
Pino. em dente à E.M.. 'Prof. Mário Bergan
co' e em seu entomo. conforme solicitado n
Indicação Ro 051/2017. de su8 autoria;

A Câmara Municipal de Jaguariúna. através da
Comissão Pemlanonte de Orçamento.
Finança e Contabilidade, convida toda
população pam parüdpar da AUDIÊNCIA
PÚBLICA pam avaliação do Cumprimento das
Metas Fiscais - lo Quadrimestre do 2017. da
Prefoitum do Município de Jaguariúna. que
ocorrerá no próximo dia 25 de maio de 2017,
qujRta4ara. às 18h00. na Sala de Sessões da
Comam Munidpal. nesta cidade.

C O N VIT E
Fica elicarreaada do asslxnir w trabalhos de
r8bfid& Audiõrnia Pública. a Comissão
Pemnnente de Orçamento. Finanças 8
Coribbilídade.

C&nam Municipaldo Jaguariúna. 10 de mai
de 2017

VEREADOR ROMILSON lqASCIMENTO SllJA.
Pnsidente

3. Do Sr. Afbnso Lopes da Silvo'-?PH
solicitando ao Executivo Municipalinfómlaçi
que especifica a respeito dos valores pagos
para bolsas de estagiários do CIEE qua +&
ru PntbRura Municipal(elaboração de prãe
pam corrigir e aüallzar os valores mensal.
prazo pam a lei entrar Cau)Câmara Municipalde Jaguariúna, maio de

2017

Arquivado na Secrotaiü. afixado, na mesma
data, no quadro de avisos da portaria da
Câmara Municipal, 8 publicado na impnnsa
local

VEREADOR AFONSO LOPES DA Sl13A
Presidente da Comissão Pemiariento
de Orçamento. Flntanças e Comabilidade

AIZIRA ELEANIDE CAMPOS SOUZA
VENTUR}NI
Diret«a Geral

4- Do Sr. Ângulo Roberto Torres+q
Neguita Torres. solicitando ao Executivo
Municipalinfomiar porque não foram tbitn
reparos e averiguações do ahndamonto M
calçada 8m fronte ao número 398. na Rua
Amoroin, no baço Roseira de Cima.DECRETO LEGISLATIVO N' 258

(Autoria;:Vereador David Hilário Nato - PTB)

Dispõe soba concessão de título de 'Cidadão
Jaguariunenso'. ao Sr. Meloas Vntto.

E)GRATO DE CONTRA;TO
2o ADIT;ACENTO

Nos tam)os do parúgraló únioo do algo 61,da
Ld N8don8lne 8.666 de 21 de junho do 1993.

demais leis atualizadoms

5. Do Sr. Cristiano José Cocon
solicitando ao Supem)orçado Spasso Sabor
providências quanto a melhor organização r
restos de alimentos e lixo que ficam na Rua
atrás do Supera)ercado. na Rua José
Thoodoro de Lilnta, no Cruzeiro do Sul(com
cópia para o Executivo Municipal);

\nREADOR ROMILSON NASCIMENTO
Sll)/A, Pnsidente da Câmara Munidpalde

FAÇO SABER que a Câmara Munidpal
aprovou e eu promulga o seguinte Decreto

Art. I' ü É conferido ao Ilustríssimo Senhor

Marcos Viotto o título dê 'Cidadão JaguaHu-

Art. 2' - A honmria de que hz menção este
Decreto Legislativo. será entregue ao estimado
Senhor Maroos \Hntto em Sessão Solene ou
om data festiva a sor oportunamente convoca-
da pela Presidência
Aít. 3oj=As despesas decorrentes com a
xecução deste Decreto Legislativo onerarão

datações orçamantárias específicas consigna-
das à Câmara Municipal
Art. 4' : Este Deaeto Legislativo en&ará em
vigor na data de sua publicação. revogadas as
disposições em contrário
Presidência da Câmara Municipalde Jaguariú.
na. 10 de maio do 2017

Jaauariúna. Estado de São Paulo. otc

latina

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE
JAGUARIÜNA

Contratada: VEGAS CARD DO BRASIL
CARTÕES DE CRÉDnO LIDA-EPP.

8. ., Do Sr. José Muniz solicitando ao
Executivo Municipalinfomtar sobre lista
atualizada dos credores que fomecem
produtos e serviços à Municipalidade; quais
critérios adotados pela Administração para
pagamento desses credores

Obioto: Priestação de.sewiços de gerencia-
monto. implementação, administração.
fiscalização. emissão. tómecimento e
manutenção de cartóag.do vale-alimentação
vale-rofbição. através dé cartões magnéticos

tecnologia orhlino.

vigência: Este Controlo fica prorrogado p«
mais 12(doze) meses a partir do dia 28 de
abrtlde 2017.

1. Da Sra. Inalda Lúcio de Barras
Sentara solicitando ao Executivo Munidpel
operação tapa buracos na Vila MiguioIMaü
Rua Vigatto, altura dos números 1.10, 220;e
252

Indicações

Valor: vãos global do contrato é de R$
279.022.96(duzentos 8 setenta e nove mne
vinte e dois reais e novena e seis @ntavos).

VEREADOR ROMILSON NASCIMENTO SIL\A Licitação: Licitação Re 001n015 u Modalidade
Pregão ü üpo Menor Preço Global

Da Sra. Inalda Lúclo de Barras
Santana solicitando ao Executivo Municipal
operação tapa buracos na Vila MiguoIMarül
Rua Sdin, em toda sua extensão;

2

Registrado na Secmtaria e afixado. na mesma
datãl nd Qliadra de Avisos da'Portaria da
Câmara Municipal.

Autorização: Presidente da Câmara Municipal 3. Do Sr. José Muniz solicitando ao
dó Jâgtnfiúnã: Rómílson Nâsdlrúrltõ Sltvü.HÉ#!'iiiq"Executivo'MunbipalmanutBnçãd üo$"brtnq

dos. troca dos decks do madeira e traga de
Jaguariúna, 28 de abrilde 2017. lâmpadas no Parque José Pares Junior;

ALZIRA ELEANIDE CAMPOS SOUZA
VENTURINI
Diretora Geral

ROMILSON NASCIMENTO Sll=\A
Vereador / Presidente

4. Da Sra.Inalda Lúcío de Baços
Santana solicitando ao Executivo Municipal
construção de uma lombada na Rua Nair
Petornella Brancalhono. altura do n' 96. na
Vila Jorro Zambom;

Pauta dos Trabalhos da ll' Sessão Ordinária.
d0 09/05/2017

ROMILSON NASCIMENTO Sll=VA. Presidente
da Câmara Municipalde Jaguariúna. Estado
do São Paulo, etc.' no u$o das atribuições que
Ihe são conferidas. o com fundamento na
Resolução Ro 080/1991:-i:Regimento Intemó
(artigo 71. incisa V) e na Lei Re 101 - Lei do
Responsabilidade Fiscal(artigo 9'. S 4q.
ixpede o presente Edital de Convocação para
Audiência Pública Re 002/2017. a ocorrer no

dia 25 do maio de 2017 (quintnbira), às

Expediente: 5. Do Sr. Cristiano José Cecon
solicitando ao Executivo Munícipalpintura. d
grades da ponte de,cimento denominada
Orando Santiago.':Lindinho', que liga os

baixos Nova Jaguariúna. l.lle 111, entre oub
centro da cidade e vice-

Requertmenbs:

l.3 Do Sr. Azedo Chiavegato Nato
solicitando ao Executivo Municipalinfoml:
sobre a empresa contmtadã que realiza
análise nas águas da mina do 'Fontanel

6. ''. Dose. CristianoJosé Cecon
solicitando ao Executivo Munícipe! comuna
à população. com antecedência. toda a





Ao Senhor
Fabiano Augusto Rodrigues Urbano
Secretário de Negócios Jurídicos
Nesta

Ao Senhor
Tomaz de Aquino Pares
Coordenador da Casa da Memória
Padre Antonio Joaquim Games
Nesta

À
Secretaria de Obras e Serviços
Nesta

Ao Senhor
lo Ten.PM Luas Gustavo AP. Tuckumante
Comandante do lo PEL/PM
Nesta

Secretaria de Planejamento e Habitação
Nesta

A

À Sua Excelência o Senhor
Márcio Gustavo Bernardes Reis
Prefeito Municipal
Nesta

A Senhora
Mana Emilia Peçanha de Oliveira Salva
Secretária de Gabinete
Nesta

Rádio FM Estrela
Av. Marginal, 600 CentroA Senhora

Mana do Carmo de Oliveira Pensão
Secretária de Saúde
Nesta A Senhora

Zaira Palermo Bodini
Representante do Centro de Prof. Paulista
R. Cândldo Bueno, 1073 - Apto 22 Centro

A Senhora
Flora Mana Bernardes Reis
Presidente do Fundo Socialde Solidariedade
Nesta

Ao Senhor
Wilson Melilo
Presidente do Centro Equoterapia de

Conselho Municipalde Educação
R: XV de Novembro, 563 - Santa Cruz

Ao
Jaguariúna
Cx Posta162
13820-000 Ja uariúna SP

Conselho Municipalde Segurança
oça Peru. 141. Bairro Nova Jaguari

Ao Ao Senhor
Edmir Bonfim
Dir. Presidente da Associação Carisma de
Educação. Cultura, Recuperação e
Integração SoclaIJaguariúna
Rua F = Quadra G -- Lote l Chácara StoAo

bons.Mun. de Defesa do Meio Ambiente
Nesta

Antonio
13820-000 Ja uariúna SP.

Ao
Conselho Mun.Dir.Criança e do Adolescente
Nesta

Ao Senhor
Carlos Gomes Pares
Pres.Grupo Escoteiro Jaguar
Rua: Jogo Pires Germana, 121 Jardim Alice

Ao
Conselho Municipalde Saúde
Nesta

Ao
Conselho Tutelar de Jaguariúna
Nesta

Associação Amigos do Padre Games
Rua Cel. Amâncio Bueno, 473- Centro
1382Q:©Qg.Jgauarlúna.$B

A



Ao Senhor
Dr. Marmelo Grandinetti Adelino
Delegado Titular de Jaguariúna
Nesta

APAE - Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais
R: Amazonas. 1296 Mauá l
13820-000 Jaquariúna SP

A Senhora
Dra. Renata Stela Quirino Malachias
Dir. Pres. Associação Santa Mana de Saúde-
ASAMAS -Hospital"Walter Ferrari'
13820-000 Jaguariún4 SFL

Ao Senhor

Diretor das Estâncias Metrópolis Turismo e
Viação Ltda e da Expresso Metrópolis e
Viagens Lida
Rua Testa, 280 - Jd. São Sebastião

Dr. Elmir Kalil Abi Chedid

Ao Senhor
Dr. Carlos Alberto S. Muraro
Superintendente Técnico da Associação
Santa Mana de Saúde - ASAMAS
R: Amazonas, 08- Dom Bosco
13820-000 Jaguariúna SP.

13.820-000 - Jaguariúna -- S.P

Associação de Engenheiros, Arquitetos e
Agrónomos de Jaguariúna - AEAAJ
13820-000 Januariúna SP

Á

Ao Senhor
ManoeIAlberto Barreiros Azevedo
Superintendente Admin. e Financeiro da
Associação Santa Mana de Saúde- ASAMAS
13820-000 Jaguariúnê $P:

À Senhora
Rita de Cássia Siste Bergamasco
Vice Prefeita
Nesta

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais
13820000- Jaguariúna SP

Ao

À Senhora
Mana do Carmo Santiago Leite
Presidente da OAB de Jaguariúna
R: Joaquim Bueno. 1273 Centro
NestaSenhor Ellas de Oliveira

Presidente do Clube dos Desbravadores
Falcão da Colina
3: Lanzoni. 168- Nassif
13820-000 Jgguariúna $P

Ao

Pastoralda Criança
R: Pirex, 136- Nassif
13820-000 Jaguariúna SE:

Comunitá Italiana de Jaguariúna
R: Maranhão, 104- São Jogo
13820000- Jaguariúna

A

Presidente Associação Trilhos do Jequitibá
R: bandido Bueno, 1.299 sala 13 -- centro
13820-000 Jaauariúna SP

Ao



2017-516 AU DIÊNCIA PÚ BLICA para avaliação do Cumprimento das-. - deite ramos funandes

AUDIÊNCIA PUBLICA para avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais lo Quadrimestre de 2$11iêêli53'"
desse ramos fernandes <deiserfernandes@hotmaíl.coma

:integradaadm⑧gmail.cor l <irltegr adaadm@gmail.com >; PUaguaríuna@mp.sp.gov.br < PEaguariuna@rnp.sp.gov.br>; flaviatravaglini@n\p.sp.gov.bí <flaviatravaglini@rnp.sp-gov.br>l
ilvia@gazetaregional.com.br <silvia@ga:etaregional.com.br>; lucy@galetaregional.caiu.br <lucy@gazetaregion31.com.br>; katiac@gazetaregionalcom.br <katiac@gazetaregional.cona.br>;

flavia@gazetaregional.com.br ( flat ia@gazetaregiolul.com.br>; novasertanejafméauol.CQm.br < novasertanejafm@ual.com.br>; diretorfajl@fai.br <diretorfajl@fai.br>; diretorfau2@)fal.bi
=diretorfay2@fd.br>; secretaria513@sp.ser\üí.br <secretariaS13@sp.senti.br>;jlsouzzl987@glnail.t=om <jlsouza987@ginail.coin>; apadaguariuna@uüi.caiu.br <apadaguaríuna@uol.com.br>.
irlagottardo(⑩yahoo.com.br <anagottardo@yahoo.cota.br>; prqetolarreliz123@hotmail.com < prajetolarfelíz123@hotmaíl.coma; ate
atendimento@adjaguariuna.com.br>; cafsouza1408@gmail.cam <afsouza1408{Pgmail-coiT»; s3s@jaguariuriasp.gov.br <sas@jaguariuna.sp.gov.l)r>; fe: Dando.setuc@jaguariuna sp.gw.br

}ncio.setuc@yaguüriuria.sp gov br>; defesasocialéQjaguariunü.sp.gov br <defesasocial@yaguariuna.sp.go'/.br>; rodrigo.chovegatoç©jaguariuna.sp.gav.br
idrigo.chtavegato@jaguariuna.sp.gov.bi>; seduc@jaguarluna.sp.gov.br <seduc@jaguariuna.sp.gov.br>; indiana.vicentina)j3guaríuna.sp.gov.br <inaiana.vicentÊn@jaguariuna.sp got.b»

oUas@Jaguariuna.sp.gov.br <obras@.}aguariuna.sp.gov.br>; ílavio@jaguarluna.sp.gov.br <flavioQqaguaduna.sp.gov.br>; tanialaguarprev@jaguariuna.sp.gov.br
:taniajaguarprev@taguariuna.sp.goubr>; glsele.vidas.jaguariuna.sp.gov.bí <gisele.vida@jaguariuna.sp.gov.br>; sins.adm@jaguariuna.sp gov.br < srrls.adrntgÍ3guariuria.sp.gov.br >

idosbrindes@hotmail.com <portaldosbíindes@hotmail.coma; recepcao@jornaldelaguariuna.net <recepcao@jonlaldeyaguariuna.neta; coordeMcao.administrativa@aUa org.br

nd @acijaqu

la@jaqu p.qoubr ela@iaq .qav.br rlac:her@laqu p qov.br <durlacher@jaqi p.qov br>; lebraosantas«?q 1. le tos@g
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iistratlva@ajia.org.br> ; juiidico@yagl
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

C O N VIT E

A Câmara Munícipalde Jaguariúna, através da Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade, convida toda
população para participar da AUDIÊNCIA..EUBUCA para avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais - la Quadrimestre de 2017, da Prefeitura do
Município de Jaguariúna, que ocorrerá no próximo dia 25 de maio de 2017, quinta-feira, às 18h00, na Sala de Sessões da Câmara Municipal, nesta
cídad

ReJUIH =lA pu Braça oara avaliacao ao

Câmara Munidpalde Jaguariúna. maio de 2017

VEREADOR AFONSO LOPES DA SllXn

Presidente da Comissão Permanente
de Orçamento, Finanças e Contabilidade

CONTROLADORA DE EXPEDIENTE
CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARIUNA

DESSE RAMOS FERNANDES

38474328
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ⓐ Câmara Municipal de JaguêriúDQ
Estado de São Paulo :.⑧

eoMISSÃO FERI INERTE OE ORÇAMENTO, FINANÇAS E eoNTI 11111

CO N VIT E

A Câmara Municipal de Jaguariúna,através da Comissão Permanente
de Orçamento, Finanças e Contabilidade, convida para a AUPlliNÇIA. PtIBLICA para
avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais - I' Quadrimestre de 2017, da
Prefeitura do Município de Jaguariúna, que ocorrerá no próximo dia 25 de maio de 2017,
quinta-feira, às 18h00, na Sala de Sessões da Câmara Municipal, nesta cidade.

Câmara Municipalde Jggtlíãi:ijna, maio de 2017

VEREADOR hrQNSdtOPES DA SILVA
Presidente dá Comissão Pemianente

de Orçamento, Finanças e Contabilidade



Câmara Munici
Estado de São PaulQⓐ

20 de Maio de 2017 ,OFEWH fWn JMIAM
moER LEGiSiAnVO - WBLiCAçõES OfiCiAiS

Executivo a celebrar convénio com o Instituto
EducacionaIJaguary -- IEJ, afim de dar
continuidade ao Programa MunicipalUniveni.
dade para Todos. e dá outras providências

Indicações

C O N VITE
1. Do Sr. Luiz Cabos de Ca
solicitando ao Executivo Municipal
viabilidade de substituir o 'guard-ra
Estrada MunicipaIJGR-354 -- Alber
Júnior. localizado na curva antes dí
Rio Camanducaia. sentido'Condorr
Manas à Rod. SP- 340, por parede
de concreto acompanhando o cont(
curva

A Câmara Municipal dê Jaguariúna, através da
Comissão Pemianente de Orçamento.
Finanças e Contabilidade, convida toda
população para participar da AUDIÊNCIA
PUBLICA para avaliação do Cumprimento das
Metas Fiscais - lo Quadrimestre de 2017. da
Prefeitura do Município de Jaguariúna, que
ocorrerá no próximo dia 25 de maio de 2017,
quinta-feira, às 18h00, na Sala de Sessões da
Câmara Municipal. nesta cidade.
Câmara Munícipalde Jaguariúna, maio de
2017

ROMILSON NASCIMENTO SILVO, Presidente
da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de
São Paulo. etc.
FAÇO SABER que a Câmara Municipal
manteve e eu promulga, nos tempos do Art. 47
'caput' da Lei Orgânica do Município, a
seguinte lei:
Art. lo. Fica acrescentado o $ 4', no arbgo 2o,
da Lei Ro 2.332, de 02 de dezembro de 2015,
com a seguinte redação:
'Art. 2o
$ 4o. As bolsas não preenchidas com base nos
parágrafos anteriores deste artigo, poderão ser
redistribuídas proporcionalmente para os
outros cursos que já tenham as bolsas
completadas, até atingir a totalidade de bolsas
autorizada nesta lei.'
Art. 2o. Está lei entra em vigor na data de sua
publicação.
Art. 3' Revogam-se as disposições em
contrário.
Presidência da Câmara Municipal de Jaguariú-
na, 17 de maio de 2017

2. Do Sr. Luiz Cartas de Cai
solicitando ao Executivo Municipal
seja dado acabamento nos 'gyard-i
Avenida Antonio Pinto Cotão, locali=
altura dos Baixos Jogo Amo Nassif
MigueIMartini. confomie são feitos
rodovias. com seu início sob o solo;VEREADOR AFONSO LOPES DA Sll.VA

Presidente da Comissão Pemlanente
de Orçamento, Finanças e Contabilidade 3. Do Sr. José Muniz solicite

Executivo Municipalpara que seja c
um ponto.de õnibus na Rua Alexan(
270, no Bairro Boa Vista

EDITAL DE CONVOCAÇÃO NO 005/1017.
DE AUDIÊNCIA PÚBLICA NO 002/2017.

ROMILSON NASCIMENTO SILVO. Presidente
da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de
São Paulo, etc. no uso das atribuições que Ihe
são conferidas. e com fundamento na
Resolução n' 060/1991 -- Regimento Intemo
(artigo 71, incisa V) e na Lei n' 101 -- Lei de
Responsabilidade Fiscal(artigo 9', $ 4'),
expede o presente Editalde Convocação para
a Audiência Pública n' 002/2017, a ocorrer no
dia 25 de maio de 2017 (quintnfeira). às
18h00, na Sala das Sessões desta Câmara
Municipal para:

4. Do Sr. Afonso Lopes da S
solicitando ao Executivo Municipale
çao e reorganização de todo o Cent
Educação MunicipaIAmbiental'Dr.
Machado de Souza' -- CEMA, com (
matos, retirada de galhos, limpeza c
tomada por vegetação, entre outras
das;

VEREADOR ROMILSON NASCIMENTO Sll.VA
Presidente

Registrado na Secretaria e afixado, na mesma
data, no quàdío de avisos da portaria da
Câmara Municipal.

5. Da Sra. Tais Camellini Est
da Agua salicnand0 8a Executivo Mi
contratação de mais um clínico gera
Posto da Vila MigueIMartini;ALZIRA ELEANIDE CAMPOS SOUZA

VENTURINI
Diretora Geral8 . Avaliação do Cumprimento das

Motas Fiscais - lo Quadrimestre de 2017 da
Prefeitura Municipal de Jaguariúna.-

6. Da Sra. Tais Camellini Est
da Agua solicitando ao Executivo Mt
para que seja colocada uma placa n
da Avenida Luciano Vlademir Pomar
para Campinas, próximo a Agrogera
o sentido para a cidade de Campina
Paulol

Pauta dos Trabalhos da 12' Sessão Ordinária.
de 16/05/2017

Fica encarregada de assumir os trabalhos de
referida Audiência Pública, a Comissão
Pemlanente de Orçamento, Finanças e
Contabilidade.

Expediente:

Dos Senhores Vereadores

Câmara Municipalde Jaguariúna, 10 de maio
de 2017

Requerimentos:

7. Da Sra. Tais Camellini Est.

da Água solicitando ao Executivo Mt
feitura de uma lombada. de acordo c
normas de trânsito, na Rua Laura Fr.
Poltronieri, nas proximidades do Ro 3VEREADOR ROMILSON NASCIMENTO Sll.VA

Presidente

1. Do Sr. Afonso Lopes da Sirva - SILVO
solicitando ao Executivo Municipalinfomlar se

e

Arquivado na Secretaria. afixado, na mesma
data. no quadro de avisos da portaria da
Câmara Municipal, e publicado na imprensa

troca de lâmpadas nos postes da Praça Cyrillo
Fontanella, bem como a pintura da fonte lá
existente, confómie Indicação Ro 033/2017 de

8. Da Sra. Tais Camellini Est(
da Água solicitando ao Executivo Mu
para que seja repintada a faixa de pe



Câmara Municipal de Jaeuariúna
Estado de São Paulo③

20 de Maio de 2017 + IMmENU MCIAL W MUNldHO DE JAWMI

mDERLEGISUnVO -PUBLICAÇÕES
Executivo a celebrar convénio com o Instituto
EducacionaIJaguary -- IEJ, afim de dar

continuidade ao Programa MunicipalUniversi-
dade para Todos, e dá outras providências

Indicações

C O N VIT E
1. Do Sr. Luiz Canos de (

solicitando ao Executivo Municip
viabilidade de substituir o 'guard

Estrada MunicipaIJGR-354 -- Alk
Júnior. localizado na curva antes
Rio Camanducaia, sentido Cond
Manas à Rod. SP- 340, por pare
de concreto acompanhando o co
curva

A Câmara Municipal de Jaguariúna, através da
Comissão Pemianente de Orçamento,
Finanças e Contabilidade, convida toda
população para participar da AUDIÊNCIA
PÚBLICA para avaliação do Cumprimento das
Metas Fiscais - I' Quadrimestre de 2017, da
Prefeitura do Município de Jaguariúna. que
ocorrerá no próximo dia 25 de maio de 2017,
quinta-feira, às 18h00, na Sala de Sessões da
Câmara Municipal, nesta cidade.
Câmara Municipalde Jaguariúna, maio de
2017

ROMILSON NASCIMENTO SllMA, Presidente
da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de
São Paulo, etc.
FAÇO SABER que a Câmara Municipal
manteve e eu promulga, nos termos do Art. 47
'capot" da Lei Orgânica do Município, a
seguinte lei:
Aít. I'o. Fica acrescentado o $ 4', no artigo 2o.
da Lei n' 2.332. de 02 de dezembro de 2015,
com a seguinte redação:
'Ad P
$ 4o. As bolsas não preenchidas com base nos
parágrafos anteriores deste artigo. poderão ser«
redistribuídas proporcionalmente para os
outros cursos que já tenham as bolsas
completadas, até atingir a totalidade de bolsas
autorizada nesta lei.'
AR. 2e. Está lei entra em vigor na data de sua
publicação.
Art. 3' Revogam-se as disposíçoes em
contrário.

2. Do Sr. Luiz Cardos de
solicitando ao Executivo Municip
seja dado acabamento nos 'guai
Avenida Antonio Pinto Catão. loc
altura dos Bairros Jogo Amo Nas
MigueIMartini, confomie são kit
rodovias, com seu início sob o s(VEREADOR AFONSO LOPES DA SIL\A

Presidente da Comissão Pemianente
de Orçamento, Finanças e Contabilidade 3. Do Sr. José Muniz sob

Executivo Municipalpara que se.
um ponto de õnibus na Rua Alex
270. no Bairro Boa Vistas

VITAL DE CONVOCAÇÃO N' 005/1017.
'DÊÃÜ ÕIÊNCn PÜ BLICA N' OÕ272a7

ROMILSON NASCIMENTO SILVO, Presidente
da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de
São Paulo, etc. no uso das atribuições que Ihe
são conferidas, e com fundamento na
Resolução Ro 060/1991 -- Regimento Interno
(artigo 71, inciso V) e na Lei n' 101 -- Lei de
Responsabilidade Fiscal(artigo 9', S 4').
expede o presente EditaldeConvocação para
a Audiência Pública Ro 002/2017. a ocorrer no
dia 25 de maio de 2017 (quinta-feira), às
18h00. na Sala das Sessões desta Câmara
Municipal para:

4. - Do Sr. Afonso Lopes d
solicitando ao Executivo Municip
ção e reorganização de todo o C
Educação MunicipaIAmbiental'l
Machado dê Souza' -- CEMA. co

matos, retirada de galhos, limpe;
tomada por vegetação, entre out
das

Presidência da Câmara Municipal de Jaguariú-
na, 17 de maio de 2017

VEREADOR ROM}LSON NASCIMENTO SIL\n
Presidente

Registrado na Secretaria e afixado, na mesma
data, no quadro de avisos da portaria da
Câmara Municipal.

5. Da Sra. Tais Camellini
da Água solicitando ao Execuüv(
contratação de mais um clínico g
Posto da Vila MigueIMarünilALZIRA ELEANIDE CAMPOS SOUZA

VENTURINI
Diretora Geral8 Avaliação do Cumprimento das

Metas Fiscais - lo Quadrimestre do 2017 da
Prefeitura Municipal de Jaguariúna.

6. Da Sra. Tais Camellini
da Água solicitando ao Executiv(
para que seja colocada uma pla(
da Avenida Luciano Vlademir Po
para Campinas, próximo a Agíoç
o sentido para a cidade de Cama
Paulol

Pauta dos Trabalhos da 12' Sessão Ordinária,
de 16/05/2017

Fica encarregada de assumir os trabalhos de
referida Audiência Pública, a Comissão
Pemianente de Orçamento, Finanças e
Contabilidade.

Expediente:

Dos Senhores vereadores

Câmara Municipalde Jaguariúna, 10 de maio
de 2017

Requerimentos:
7. Da Sra. Tais Camellini

da Água solicÜando aQ Executiv(
feitura de uma lombada, de acor
normas de trânsito, na Rua L8uri
Poltronieri, nas proximidades do
Bairro Nova Jaguariúna lll;

VEREADOR ROMILSON NASCIMENTO Sll.VA
Presidente

Do Sr. Afonso Lopes da Silva - SILVO
solicitando ao Executivo Municipalinfomiar se
a Secretaria de Obras e de Meio Ambiente
programaram a poda de árvores. limpeza e
Boca
Fontanella, bem como a pintura da fonte lá
existente, confomie Indicação n' 033/2017 de

l

data. no quadro de avisos da portaria da
Câmara Municipal, e publicado na imprensa
local.

da Agua salictlanda aa Execulvc
para que seja repintado a faixa d
Rua Gáspere, próximo ao Hotelsua autoria;



Câmara Municipal de Jaauariúna
Estado de São Paulo①

PAUTA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO.DAS METAS FISCAIS - I'
QUADRIMESTRE DE 2017. EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 9', $ 4' DA LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL (LEINO 101. DE 04 DE MAIO DE 2000). REALIZADA AOS 25 DE MAIO
DE 2017. ÀS 18:00 HS, NA SALA DE SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL.

O Sr. Presidente da Câmara Municipalfaz a abertura da Audiência Pública, passando os trabalhos
da mesma para o Presidente da Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade,
Vereador Afonso Lopes da Silva.

O Sr. Presidente da Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade, Vereador
Afonso Lopes da Sirva, convida os demais Vereadores Membros da Comissão para fazerem parte
da Mesa, sendo os Srs. Cristiano José Cecon, Vice-Presidente e Luiz Cardos de Campos:
Secretário

O Sr. Presidente da Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade explica o
procedimento para a realização da referida Audiência.

O Representante da Secretaria de Administração e Finanças terá vinte minutos para fazer a
explanação a respeito das Metas Fiscais;
os Vereadores poderão usar a palavra por cinco minutos, na tribuna, tendo a Secretaria de
Administração e Finanças o mesmo tempo para responder, facultadas as réplicas e tréplicasl
as pessoas presentes na Assembléia também poderão usar a palavra por cinco minutos,
desde que, devidamente inscritas, junto à funcionária da Câmara presentes na Assembléial

O Sr. Presidente passa a palavra ao Representante da Secretaria Municipalde Administração e
Finanças para fazer a exposição das

METAS FISCAIS -- I' QUADRIMESTRE/2QIZ

Deixa livre a palavra aos inscritos, pela ordem, que terão no máximo, 5 minutos para uso da
palavra

> Palavras do Sr. Presidente

> Encerramento da Audiência Pública.

> Secretaria da Câmara Municipal, aos 25 de maio de 2017



Prefeitura do Município de
Jaguariúna

Audiência Pública

Metas Fiscais

Quadrimestre 2017



Receitas 2017

RECEITAS VALOR PREVISTO
\ALAR REALIZADO

I' QUADRIMESTRE É %

Receitas Correntes R$ 366.976.684,93 R$ 116.422.362,86  
llTU R$ 11.862.587.65 R$ 6.205.904.14  
issQN R$ 31.824. 119.67 R$ 8.836.217.49  
FPÀI R$ 28.242.665.87 R$ 8.383.283.25  
ICMS R$ 175.350.055.57 R$ 50.561.807.77  
Demais Receitas Correntes R$ 119.697,256.17 R$ 42 .435.150.21  
entra-Orçamentadas R$ 0,00 R$ 6.818.211.66  
(-) Contas Redutoras(ICMS,FPM,
IPI, ITR,IPVA) R$ 41.056.395.09 R$ 13.448.017.89  
Receitas de Capital R$ 15.521.303,16 R$ 1.322.313,92  
Transferências de Capital R$ 15.195.411.16 R$ 1.322.313,92  
Outras Receitas de Capital R$ 325.892.00 R$ 0,00  
TOTAL R$ 341.441.593,00 R$ 111.114.870,55  



Receitas 2017

RECEITAS REALIZADAS

1%

IPTU

ISSQN

FPM

ICMS

DEMAIS RECEITAS

RECEITAS CAPITAL



Despesas 2017

DESPESAS VALOR PREVISTO

:VALOR REALIZADO

LiQUii)ADO LAGO

Despesas Correntes R$ ' 306i569.6S9,07 R$ 9Q.572.833,69 R$ 71.806.214,33

Pessoale Encargos R& :138 .878 .413 .76 R$ 39.295.211,65 R$ 29.299.976,08

Outras ])espesa$ Correntes R$ í67.69} ,245,31 R$ 51 .277.622,04 R$ 42 .506.238,25

Oespesas de Capital R$ 34i771.933;93 R$ 1.óí8.934iS4 R$ 1;;114,692$05

Investimentos R$ 34.771.933,93 R$ 1.6} 8.934;S4 R$ ] .1] 4,692,05

Reserva de Contingenciamento R$ 100,000,00   R$ Qj00

TO:lAL R$ 341.441.593,QO R$ PZ.í9í.7ó8,23 R$ 72.920.906,38



⑤
③

Despesas 2017

DESPESAS

2%

P ESSOAL E ENCARGOS

O UTRAS DESPESAS CORRENTES

D ESPESAS DE CAPITAL



Restos a Pagar

RESTOSA PAGAR

PAGOS (ATÉ 30/04/ 2017)

CANCELADOS

SALDO A PAGAR

R$ 20.724.493,95

R$ 18.803.705.,44

R$ Í..:577..376,36

R$ 343.412,15

RESTOS A PAGAR

PAGOS (ATÉ 30/04/2017)

CANCELADOS

SALDO A LUGAR

R$ 19:012.378,16

R$ 17.846.306,54

R$ 831.564i79

R$ 334.506,83

RESTOSAIUGAR

PAGOS (ArÉ 30/04/2017)

CANCELADOS

SALDO A LUGAR

R$ 18;672.29+,76

R$ 16.658.878,99

R$ '29.934,80

R$ 1.983.480,97
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⑤ Restos a Pagar Resumo

2012

2014

2015

2016

TOTAL

R$ 343.412,15

R$ 334.506,83

R$ 1.983.480,97

RS 9.615.198,50

R$ 12.276.598,45



DIVIDA CONSOLIDADA

tsPtciricAÇÃà: QUADRIA4ESTRE ll QUAOKI/vilSTKtãHluAOKimtsTKE
④{6

QUADRIMESTRE

DNinA
CONSOUllADA R$, 32 : Í }:9 : 72j9i3:6 R$ 30.080.936,57 R$ 38.768.183.69 R$ 40.758.382,10



Receita Corrente Líquida

2017

(A)RECEITAS CORRENTES R$ 322.599.226,70

(B) PLANO PREVIDENCIARIO R$ 6.863.301.99

(C) FUNDEB R$ 30.993.176,68

RECEITA CORRENTE LIQUIDA
(A-B-C)

R$ 284.742.748,03



Aplicações

ESPECIFICAÇÃOg @ gI$ Êi$ê VA.LORAPnCADO

RECEITA CORRENTE LIQUIDA R$ 284.742.748,03

DESPESAS COM PESSOAL RS 113 .667.789,66

PORCENTAGEM RELAÇÃO R.C.1 39,92%

⑤



Receitas de Impostos

ESPECIFICAÇÃO \FLOR APLICADO

IMPOSTOS MUNICIPAIS R$ 18.570.626,99

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO R$ 8.813.365,91

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO R$ 58.542.278,18

TOTAL R$ 85.926.271,08



⑤
/

Aplicação na Saúde

APLICAÇÃO NA SAÚDE CONFORME ART. 77,11IA.D.C.T

(A) Receita de impostos

(B) Empenhos Liquidados

(C) Empenhos Pagos --ASAMAS

(D) Auxílios eTransferências

(E)TotaIAplicado «B+C)-D)
(F) Porcentagem Aplicação

R$ 85.926.271,08

R$ 1] .836.059,34

RS 16.750.094,85

R$ 2.941.232,85

R$ 25.644.921,34

29,85%



Aplicação na Educação

(A) Receita de impostos

(B)TotaIEmpenhos Liquidados

(C) Valor retido FUNDEI

(D) Auxílios eTransferências

(E) TotaIAplícado «B+C)-D)
(F) Porcentagem Aplicação (A / E)

R$ 85.926.271,08

RS 11.069.223,37

RS ] 3.448.017,89

RS 53 5.885,81

R$ 23.981.355,45

27,91%



Aplicação FUNDEB

APLICAÇÃO FUNDEB

(A)Valor recebido

(B) Rendimentos

(C)Total(A + B)

(D) Totalaplicado

(E) Aplicação Magistério

R$ 11.0] 5.008,74

R$ 56.45.5,50

R$ 11.071.464,24

R$ 1] .071.464,24

R$ 8.178,899.88

1 oo%

74%

\k



⑤ Créditos

SALDO EM. 3í/!2/2016 SALDO Em 30/04/2017

DÍVIDAS:n\A R$ 48.876.816,69

PATRIMONIAL R$ 287.704.260,12

R$ 5.387.773,82

.R$ 231 .408.245.79

R$ 54.264.590,51

R$ 56.296.014,33



Prefeitura do Município de
Jaguariúna

Marcio Gustavo B. Reis
Prefeito Municipal

Cristina Ap. Rossi Serra
Secretario de Administração e Finanças

Ténia Candozini Russo
Controle Interno

Daiane Fernanda Ferreira
Diretora Depto. Contabilidade e Orçamento

OBRIGADO



Câmara Municipal de Jaguariúnê
Estado de São Paulo®

LISTA DE PRESENÇA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA AVALIAÇÃO DO
CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS - I' QUADRIMESTRE DE 2017, DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JAGUARlüNA. EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 9', $ 4a. DA
LEI N' 101. DE 04 DE MAIO DE 2000 = LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL,
REALIZADA AOS 25 DE MAIO DE 2017. ÀS 18HOO. NA SALA DE SESSÕES DA
CÂMARA MUNICIPAL.

NOME CARGO/FUNÇÃO ASSINATUR
z'

.hda-

r' c3,

ⓕ' z- -ü'á



Câmara Municipal de Jaeuariúna
Estado de São Paulo

NOME CARGO/FUNÇÃO ASSINATURA
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     



Câmara Municit)d de Jaeuariúna
Estado de São Paulo

DO CUMPRIME
MUNICI

101

MAIO DE 2017. ÀS 18HOO. NA SALA DE SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL.
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junto à funcionária da Câmara presente na Assembléial a seguir, fez uso da a palavra a
Sra. Cristina Aparecida Rossi Serra que cumprimentou a todos, pedindo desculpas, porque
ela achou que seria às dezoito e trinta, e pediu que Ihe perdoassem; agradeceu a presença
de todos, e disse que, naquele momento, iria fazer uma apresentação referente às Metas e

toda Execução Orçamentária Financeira do primeiro quadrimestre do exercício de dois mil
e dezessete; disse que no primeiro slide tinham o valor da previsão orçamentária do
exercício inteiro, e que a última coluna tratava-se de realização, do que foi efetivamente
arrecadado, em termos percentuaisl de IPTU, dos onze milhões e oitocentos previstos,
tinham arrecadado seis milhões, duzentos e cinco, que representou cinquenta e dois e

trinta e um, porque o período de maior arrecadação do IPTU era o primeiro quadrimestre,
onde os contribuintes conseguiam pagar os carnês na totalidade, com desconto, então, era

natural até que, cinquenta e dois por cento da arrecadação ficava vinculado ao primeiro
quadrimestrel a questão do ISSQN, tinham oito milhões, oitocentos e trinta e seis
efetivamente arrecadados, representou vinte e sete vírgula setenta e sete por cento no total

previsto para o exercício; sobre o FPM disse que eles tinham uma previsão inicialde vinte e
oito milhões, duzentos e quarenta e dois, realizaram o valor efetivamente recebido dessa
transferência, de oito milhões, trezentos e oitenta e três, que representou quase trinta por

cento do previsto para o exercíciolo ICMS, que era a maior arrecadação, a previsão para o
exercício era de cento e setenta e cinco milhões, trezentos e cinquenta bruto, porque dessa

Receita, vinte por cento ficava retido para o FUNDEB, e cinquenta milhões, quinhentos e
sessenta e um que representou, quase vinte e nove por cento dentro do previsto para o

ano, valor bruto, tambéml as Demais Receitas Correntes, onde tinham as receitas de
serviços referentes às tarifas de água e esgoto, tinham taxas e outras contraprestações,
multas. juros, correções das Demais Receitas Correntesldisse que conseguiram arrecadar

trinta e cinco vírgula quarenta e cinco por centolfalou sobre as Intra-Orçamentárias, que
eram as transferências, e que na verdade essas receitas eram deduzidas para todos os
efeitos de cálculos, porque eles tinham a Contabilidade da Prefeitura e o Jaguar Prev era

uma unidade orçamentária do Orçamento Total do Município, e que quando eles
incorporavam as receitas do Jaguar Prev, essas receitas vinham, que eram referentes aos
valores que eles repassavam para eles, e que era uma receita e que não era que ela fosse
fictícia, mas ela náo representava uma Receita para a Prefeitura, quando eles
incorporavam o valor da quota patronal, o déficit atuarial, ele entrava como Receita Intra-
Orçamentária, não era uma Receita Orçamentária; entre outras coisas disse que as Contas
Redutoras, que eram as deduções das Receitas que compunham o FUNDEB, da União, e
depois retomavam para elesl as Receitas de Capital de quinze milhões e quinhentos
previstos, foram realizadas apenas oito por cento, que dava um milhão, trezentos e vinte e
dois, que eles podiam ver claramente que a Receita de Capitalficou exclusivamente, como
transferência de capital, e que veio um valor bem menor do que estava previsto, por conta
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da crise da União e dos Estados nas transferências de recursos, que estavam ali,
especificamente, de convênios para ínvestimentosl no próximo slide tinha um gráfico, onde

eles destacavam as principais Receitas desse primeiro quadrimestre, e que tinham o IPTU,
ISSQN, o FPM que eram duas das Receitas que compunham a DREMU, que era de onde
vinha o cálculo do FPM, IPTU, ISSQN, ITBI, que acabavam formando o índice de
participação, ICMS e Demais Receitas e Receitas de Capital, quase que nadam o próximo
quadro era o das Despesas de dois mne dezessete, e que ali ele se atentavam mais ao
liquidado e pago, porque para efeito de cálculo de déficit orçamentário ou superávit
orçamentário, eles consideravam o liquidado, isso no decorrer do ano, conforme iam se

liquidando as despesas, eles costumavam fechar, sempre o que tinha empenhado era
liquidado, como o Resto a Pagar processador disse que tinham as Despesas Correntes,
Pessoale Encargos, que deu um totalde cento e trinta e oito milhões, oitocentos e setenta
e oito para o ano previsto, e que eles liquídaram trinta e nove, duzentos e noventa e cinco
milhões, pagaram vinte e nove, duzentos e noventa e nove, ressaltando que essa diferença

a pagar, era a folha de abrilque eles pagavam em maio, folha, encargoslOutras Despesas

Correntes, seriam consumos, serviços pessoa física, serviços pessoa jurídica, de uma
previsão de cento e sessenta e sete milhões, eles já liquidaram cinquenta e um, e pagaram

quarenta e dois e quinhentos e seisl Despesas de Capital, a parte de Investimentos, eles
tinham previsto um montante de trinta e quatro, setecentos e setenta e um, sendo na maior

parte desse orçamento, estava bem atrelado à parte de repasses financeiros da União e do
Estado, e como podiam observar, de um e trezentos que eles receberam, gastaram uns
seiscentos e dezoito, houve um investimento por parte da municipalidade, dessa diferença,

normalmente como contrapartida de convênios ou aquisição de material permanente, que

eles ficaram bem restritos naquele quadrimestre, por conta daquele decreto e que,
provavelmente, aquele diferença era a contrapartida do Municípios Reserva de
Contingência. que eles não utilizaram nada, e disse que dos trezentos e quarenta e um
milhões, quatrocentos e quarenta e um e quinhentos e noventa e três, eles liquidaram
noventa e dois milhões, cento e noventa e um, sete, meia oito e vinte e três, pagaram

setenta e dois e novecentos e vinte, novecentos e seis e trinta e oitolo próximo quadro era
o gráfico que demonstrava o comportamento das Despesas, o que representou cada
elemento, e o próximo quadro era um slide que tratava dos Restos a Pagar dos exercícios
anteriores, dois mil e doze, dois mil e quatorze, dois mil e quinze, pagos até trinta do
quatro, e que de dois mne doze foram pagos no decorrer de dois mne treze, quatorze,
quinze, dezesseis e dezessete, e que isso não se referia somente ao exercício de dois mil

e dezessete; disse que tinham um saldo, ainda, a pagar de Restos, de trezentos e quarenta

e três, quatrocentos e doze e quinze, que estavam vindo de dois mne dozelde dois mne
quatorze, trezentos e trinta e quatro, quinhentos e seis e oitenta e trêslde dois mne quinze

um milhão, novecentos e oitenta e três, quatrocentos e oitenta e noventa e 99te, e o

P'
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próximo quadro era os Restos a Pagar de dois mne dezesseis, que eles pagaram até trinta

do quatro, os Restos a Pagar de trinta e cinco, oitocentos e oitenta e quatro, nove, sete
dois, e setenta e nove, e que já pagaram vinte e cinco milhões, duzentos e noventa e oito,
quatrocentos e trinta e cinco, meia, meia e que aqueles cancelamentos tratavam de Restos
a pagar que estavam empenhados e que foram negociados, e disse que, quando eles eram
negociados ou eram objetos de termos de confissão ou parcelamento, eles deixavam de
configurar como Restos a Pagar e iam para o quadro da Dívida Consolidada, e que não era

que aquela despesa não existiu, ali dentro daquele vinte e cinco milhões que eles já
pagaram, valia destacar que eles pagaram só de Pessoale Encargos, precatórios, PASEP
e parcelamento de INSS, que eram descontados diretamente no FPM, em torno de dezoito

a dezenove milhões deste valor; disse que o restante que foi pago eram aquelas despesas

que faziam parte dos serviços essenciais, a parte da Saúde, medicamentos, a parte da
merenda escolar que, realmente, eles tinham que repor estoque, e, retomando os serviços

porque senão, por exemplo, a questão da merenda eles não conseguiriam atender em
fevereiro, quando começaram as aulasl disse que tudo o que passou da parte de Saúde,
ultrapassou noventa dias o laboratório suspendia o fornecimento, e que houve uma
negociação durante esse período, o que ultrapassou de noventa dias, as empresas que
tinham valores maiores já negociaram, sem que houvesse até a confissão, eles vinham
pagando semanalmente, e o fornecimento foi retomado, e tiveram alguns casos que
tiveram que pagar imediatamente porque vencia acima de oitenta e nove dias, porque
dando noventa, o próprio sistema bloqueava, e depois foram agendando, oitenta e nove:

oitenta e nove, oitenta e nove e que tinha alguns casos que eles conseguiram até zerar
com os laboratórios, e que o fornecimento de medicamentos, na maioria deles, eram os
medicamentos de uso contínuo, hipertensão, e a parte da Educação, que seria o
apostilamento, merenda escolar, e que tudo isso foi negociado e eles vinham pagando e
retomando os serviçosldisse que os fornecedores entenderam a situação, não só a deles,

de ter assumido o compromisso. mas do exercício anterior, que eles continuaram aceitando
os parcelamentos e continuaram parceiros, uma grande maioria continuava com a parceria

com a Prefeitura, porque a ordem era que o compromisso assumido teria que ser pago, e
que diversos fornecedores que procuraram disseram: "Olha, a gente vai parar o

fornecimento e vamos entrar na Justiças" Disse que isso não resolveria nem o problema da
cidade, nem o problema do fornecedor, muito menos de Governo, independente de que
governo que fosse, e que ela achava que eles estavam ali para servir a população, e que,
em primeiro lugar a necessidade da população, e que eles entenderam, e que
continuavam, na maioria dos casos, foi negociado da seguinte forma: eles pagavam o
serviço prestado, ou o material fornecido nesse exercício e, qualquer brecha que eles
tivessem de caixa, eles encaixavam uma do exercício anterior, que, no final, um iria chegar

no outro, e que ela não poderia deixar a dívida nova ficar velha e não podia abar)qonar a
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antiga, porque a população seria prejudicada seriamente com isso; disse que naquele
mesmo slide eles tinham um quadro da evolução dos restos que foram deixados nos
últimos cinco anos, e a somatória do saldo que ficou dos outros exercícios estavam abertos

e mais aquele,dariam os trinta e oito que foram relatados pela Comissão e apuradosldisse

que aquilo era o saldo totalque eles tinham para pagar de dois mne doze, quatorze, quinze
e dezesseis, e que totalizava doze milhões, duzentos e setenta e seis e que isso eles
estavam falando da parte orçamentária, e que ali eles não estavam falando de
consignações em folha, e que isso não entrava como pagamento da Prefeitura, e que ali

eles não estavam abordando a Dívida Consolidada, que foram as confissões de dívida que
iriam ser negociadas, ainda, e que aquilo ali era só o que ficou orçamentariamente desses
cinco exercíciosl o próximo quadro falava da Dívida Consolidada, o valor que fechou no
terceiro quadrimestre e aquele primeiro quadrimestre de dois mil e dezessete, esse
aumento de trinta e oito para quarenta foram precatórios que eles receberam. ainda
naquele ano, e que eles pagaram em torno de dois milhões e trezentos e já chegaram mais
de dois milhões, que na verdade, já estavam na contabilidade, dentro daquilo ali eram três

milhões duzentos e cincos os precatórios do exercício de dois mil e dezesseis foram

quitados na totalidade, e o que tinha ali, realmente, estava para pagamento em dois mne
dezessete; parcelamento de algumas multas da CETESB, também de dois mne dezesseis,

o parcelamento da CPFL, e que ali ainda não estava, mas no mês de maio o Resto a Pagar

que iria aparecer cancelado era a questão da Secretaria de Estado da Educação, que foi
objeto de um novo parcelamento, que a primeira parcela vencia em trinta e um de maio, e

que no próximo quadrimestre ela iria aparecerá no próximo quadro, tinha o demonstrativo

da Receita Corrente Líquida, e que a Receita Corrente Líquida não era a Receita do
exercício, a Receita Corrente Líquida era a Receita arrecadada do mês atual, e seria abril,
e onze anteriores, menos o Plano Previdenciário, que nada mais era que aquela Receita
entra-orçamentária, que ela não existia, e o FUNDEB, a Receita Corrente Líquida, a base
era, do mês atual, e onze anteriores, e que a Receita Corrente Líquida do Município, hoje,

era de duzentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e quarenta e dois, setecentos e

quarenta e oito, zero três, e que ela era a base para o cálculo dos dispositivos da LRF,
tanto para despesa com Pessoal, e que, em cima da Receita Corrente Líquida, era a
Despesa com Pessoal, nesse quadrimestre, Pessoal e Encargos atingia o montante de
cento e treze, meia, meia sete, sete, oito nove, meia, meia, representando trinta e nove
vírgula noventa e dois por cento da Receita Corrente Líquidalo próximo quadro falava da
Receitas de Impostos, e a Receita de Impostos era composta de transferências da União e
do Estado e impostos municipais, e que de impostos municipais tiveram uma arrecadação

de dezoito, quinhentos e setenta, meia dois meia, nove, noveltransferências da União, e
esclareceu que isso eram só correntes, tanto que não entravam investimentos, por isso
eles falavam Receita que era a base para aplicaçãola parte da Receita de Capital, se ela
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era convênio, era um dinheiro marcado, não podia ser utilizado para nada, além do objeto
que foi contratado; Transferências da União, oito milhões, oitocentos e treze, três meia

cinco, noventa e umITransferência do Estado: cinquenta e oito, quinhentos e quarenta e
dois, dois, sete oito e dezoito, totalizavam, oitenta e cinco, novecentos e vinte e seis, dois,

sete, um, zero, oito; o próximo quadro era o slide que demonstrava a Aplicação na Saúde,
que era com base na Receita de Impostos, de oitenta e cinco, novecentos e vinte e seis,

duzentos e setenta e um, zero, oito, e que tinham empenhos liquidados separados da
Secretaria de Saúde e da ASAMAS, os liquidados da Secretaria somavam onze, oitocentos
e trinta e seis, zero, cinquenta e nove e trinta e quatro, da ASAMAS, dezesseis, setecentos
e cinquenta, zero, noventa e quatro e oitenta e cinco, deduziram as transferências, tanto
para custeio, quanto para investimentos, e que o totalaplicado deu vinte e cinco milhões,
seiscentos e quarenta e quatro, novecentos e vinte e um, trinta e quatro, representando
vinte e nove vírgula oitenta e cinco e eles conseguiam atingir os quinze por cento
obrigatórios, constitucionais, e que ali eles estavam com o dobro da aplicação na Saúdelo
próximo quadro era a Aplicação na Educação, e que a base era de Receita de Impostos, e

que o totalde empenhos liquidados era de onze milhões, sessenta e nove, duzentos e vinte
e três, trinta e setel o valor retido do FUNDEB, embora eles não tivessem liberdade de
aplicação, ele compunha a aplicação nos vinte e cinco por cento, deu treze milhões,
quatrocentos e quarenta e oito, zero dezessete, oito, novel deduziram os auxílios e
transferências, e que ali valia ressaltar que não entrava a merenda escolar na aplicação, e
que era só transportes, o QSE, que se podia utilizar em investimentos, em algumas

despesas até de serviços, materialpermanente, e que ali não tinha merenda escolar, nem

liquidados, nem auxílios de transferências, que dava a eles um totalaplicado de vinte e três
milhões, novecentos e oitenta e um, três, cinco, cinco, quarenta e cinco, representando
vinte e sete vírgula noventa e um por cento da Receita de Impostos, atendendo, portanto, a
obrigatoriedade de vinte e cinco por cento, no mínimo, na Educação; o próximo quadro era

a Aplicação no FUNDEB, e que eles receberam onze milhões, zero quinze, zero, zero, oito,
sete, quatro, tiveram um rendimento de aplicação de cinquenta e seis mil, quatrocentos e

cinquenta e cinco e cinquenta, totalizando, onze, zero setenta e um, quatro, meia, quatro e

vinte e quatro; disse que desse montante, cem por cento era aplicado, e esses cem por
cento era totalmente absorvido pela folha de pagamento, não tinham outras despesas
aplicadas no FUNDEB, e a aplicação mínima exigida no magistério era de sessenta e que

eles estavam com setenta e quatro por cento, oito milhões, cento e setenta e oito,
oitocentos e noventa e nove e oitenta e oitos no próximo quadro, disse que tinham ali a
posição da Dívida Ativa, que de quarenta e oito, foi para cinquenta e quatro milhões, dois

meia quatro, quinhentos e noventa cinco, um, o saldo patrimonialque de duzentos e oitenta
e sete passou para cinquenta e seis, que seria em trinta do quatros disse que muitos
podiam olhar e falar assim: "Meu Deus, mas o que foi que aconteceu?" Na verdade, eles

6L.
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tinham alguns casos, o sistema... eram inseridos, os bens adquiridos havia muitos anos
atrás, muitos anos, desde que a Prefeitura foi fundada, podia se dizer assim, não houve
uma reavaliação patrimonial, era por isso que ficou, essa baixa de cento e noventa e um
milhões, foi um levantamento feito no finaldo exercício do ano passado, de muito material:

que estava assim. inservível, muitos bens inservíveis, eles tinham processos
administrativos por furto de outros bens, alguma coisa foi leiloada, então, a baixa ainda
estava pelo valor da aquisição, e muita coisa foi para reciclagem, porque dentro desse

montante de duzentos e oitenta e sete, eles tinham uma composição de várias moedas,
então, o sistema não converteu para a moeda atual, e eles tiveram quejustificar, porque se
fez, leiloou trezentos e poucos milreais, e o património caiu; não era que caiu, ele foi
adequado à moeda reall disse que o Tribunal de Contas já veio naquele ano e foi
explicado e apresentado um relatório, não houve baixa de património, e que aquela
alteração ali, que teve em trinta e um do doze, não foi queda de património, foi resultado de
reavaliação, eles tinham bens adquiridos em cruzado, cruzado novo, cruzeiro,

simplesmente vinha o valor totale se falava: "Que absurdos Se você depreciar tudo, você
fala: isso aqui nem serve pra mais nada." Então, estava compondo e foi uma medida,
realmente, exigida pelo Tribunal; uma ação que foi feita em dezembro do ano passado, por

exigência do próprio Tribunalde Contas e foi cumpridolfinalizou sua fala, agradecendo e

colocando-se à disposição para perguntas, comprometendo-se a levantar o que não
soubesse e náo tivesse resposta imediata, e disse que algo poderia passar, até mesmo ela
teria que ir atrás. Agradeceu, e diante de manifestação do Sr. Presidente, ela disse, ainda,
que a pessoa perguntava e ela já respondia, que era melhoria seguir, o Sr. Presidente da
Comissão, Afonso Lopes da Salva disse que iria abrir para perguntas, intervenções,

explicou que, pelo roteiro, a pessoa tinha cinco minutos, e que as pessoas interessadas em

formular perguntas, que a Secretária estaria anotando as pessoas inscritas; pela ordem,
pediu a palavra o Sr. Luiz Cardos de Campos que cumprimentou a todos os Vereadores,
funcionárias, senhoras e senhores presentes, dizendo que tinha algumas dúvidas para
expor à Senhora Secretária Cristina, explicando que sobre, também, ser questionado pelas
pessoas a respeito de determinadas coisas, querendo saber sobre a Despesa com
Pessoal se era dos doze meses, ali no casota Sra. Cristina Serra disse que sim. O Sr. Luiz

Cardos de Campos continuou dizendo que queria saber se a folha de pagamento de
dezembro foi empenhada em dois mne dezesseis ou em dois mne dezessete e a Sra.
Cristina Serra respondeu que nãolo Sr. Luiz Cardos de Campos continuou dizendo sobre

outra coisa, que tinha o Decreto de Calamidade Financeira e alguns funcionários
questionaram sobre a metade do décimo terceiro salário, e a Sra. Cristina Serra respondeu

que sim, seria dia vinte; o Sr. Luiz Carlos de Campos continuou dizendo que achava que
não tinha problema, porque a Lei era superior a um Decreto e a Sra. Secretária disse que

sim, que iria cumprido Sr. Luiz Carlos de Campos continuou falando que ira ter pçpblema,
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como era Lei, a Prefeitura iria estar pagando os servidoresl comentou, também, sobre a

dívida que pelo que ele viu já pagou boa parte, então, cinquenta e dois milhões seria ... a

Sra. Cristina Rossi Serra interrompeu o Vereador, falando que desses cinquenta e dois
milhões, uma parte seria dessa questão dos fornecedores, que estavam na Dívida

Consolidada, porque ingeriram alguns parcelamentos, algumas baixas que foram pagas, e
que agora era que iriam partir para renegociar essa dívida, estender prazo, e chamar um a

um, na verdade, pontualmente, isso era uma coisa bastante pontual, para poucos

fornecedores, e o maior mesmo eram os parcelamentos da Jaguar Prev, que já era de
conhecimento, INSS, que isso estava sendo pago em dia e, concluindo que, entre baixas e

inclusões houve essa reação de trinta e oito para quarentalo Sr. Luiz Carlos de Campos

completou dizendo que outra coisa que era bom que se falasse para as pessoas, que se
divulgasse, era que a Despesa de Pessoal, no caso do Hospital, ela não estava
computada ainda, e a Sra. Cristina explicou que não, que era separadas o Sr. Luiz Carlos
de Campos continuou afirmando que era serviço e a Sra. Cristina confirmou acrescentando

que era do contrato de gestão, ela fazia parte do contrato de gestãolo Sr. Luiz Cardos de
Campos perguntou se da folha de pagamento ela foi empenhada em dezembro e a Sra

Secretária respondeu que foi empenhada em dezembrol o Sr. Luiz Cardos de Campos
agradeceula Sra. Cristina Rossi Serra desculpou-se com todos, dizendo que estava com
uma " canseirinha" básica, visto o problema de saúde que estava atravessandol diante de
manifestação na Assembleia, a Sra. Cristina Rossi Serra disse que eram trezentos e trinta
milhões, mas na verdade foram arrecadados por volta de duzentos e oitenta, duzentos e
setenta e seis, duzentos e oitenta, e trezentos e trinta teve uma diferença de dez milhões,

só, porque consideraram o comportamento real, então, o orçamento estava bem justo,
estava super justo se visse a execução em termos percentuais, e que iam até segurar urFÍ
pouco; a seguir, usou a palavra, devidamente, inscrita, a Sra. Mana Rita Elisa Granato,
Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, que cumprimentou a todos,
dizendo que sua pergunta era sobre a questão da folha de pagamento, e também as

despesas em geral, e, ainda que diante da negociação, a Prefeitura passou sobre a sua
grande dificuldade financeira mas, que vinha observando diante do JornalOficial, que vinha
tendo algumas contratações de gente de fora, e, também, em algumas mudanças de cargo

como chefe de divisão, de repente, passando para diretoria e que observava que o cargo,
a função da pessoa era idênticalela mudou para um outro e foi; outra coisa, também, que

chegou ao seu conhecimento era que a Prefeitura contratou uma empresa para o setor de
finanças, e ela queria entender o que essa pessoa estava fazendo lá, o que essa empresa
estava fazendo lá, e, na Contabilidade, que era a pessoa que veio informar; perguntou, se
não teria ninguém dentro da Prefeitura que poderia ter ocupado o seu cargo e se não
houve uma seleçáo internam perguntou ainda, se houve necessidade de trazer uma pessoa

de fora que não tinha o convívio do dia a dia deles, e disse ser essa a sua perguntaiÀ'Sra.
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Secretária de Administração e Finanças disse que essa era a contratação, na verdade, a

publicação dela sairia no próximo fim de semana e era uma pessoa que tinha um
conhecimento profundo na questão de elaboração de PPA e LDO e LOA de acordo com o
Plano de Governos disse que ali dentro da Prefeitura, realmente, não tinha alguém que
tivesse condições de elaborar, na verdade, as peças, que ela quem preparava, com
memória de cálculo e tudo, e essa pessoa ela teria conhecimento específico, ela viria para

a área de planejamento, então, era ela que estaria elaborando tanto planos específicos
desse Governo que eram Cidades Sustentáveis e as peças que iriam reger os próximos

anos desse Governo e o primeiro do próximo e não tinha, realmente, eles tiveram

dificuldade de encontrar, porque a área pública era uma área imparl disse que ela foi
contabilista na área privada muitos anos, quando entrou na Prefeitura, náo sabia o que era
um empenho, e comentou que a pessoa podia ter muito, muitos anos de experiência na
área privada, mas a área pública se começava, e disse que quem a ensinou a fazer um

empenho, acreditassem, foi um guardinha, ela já tinha sido contadora em duas empresas e
ndústria, inclusive, chegou ali e não tinha o menor conhecimento de nada, que além da

técnica ser diferente, tanto da elaboração orçamentária, na área pública, não era
simplesmente fazer; ali tinha a lei podia, não tinha lei, náo podia, e se ela preparasse uma

peça, fora da exigência, tanto dos dispositivos constitucionais como da LRF, essa peça era
questionadaldisse que o Tribunalde Contas, hoje, via o planejamento, de uma forma muito

séria e que quando ela começou a fazer essa peça, lembrava muito bem que a LDO era
um texto engavetado, ela não tinha metas físicas, não tinha metas financeiras, e o Governo

queria trazer o que? Não só o Governo, mas o Tribunalde Contas. Disse que o Secretário
que estava cuidando de uma pasta, ele tinha de saber onde ele estava no hoje, e aonde ele

queria chegar, e o que e como ele iria fazer para atingir aquela metalentão, o Tribunalde
Contas acompanhava cada meta física ou financeira, ela mencionou um exemplo: a
merenda escolar: ela não iria simplesmente pegar o que gastou e repetir, nãos Ela iria por
quantas refeições serviu. E hoje o Tribunal, a auditoria, informou a eles nesse ano, que
haveria uma nova mudança, além da periodicidade da auditoria: "quantas refeições foram
servidas? Qual era a qualidade dessa refeição? Então, me leva na escola, que eu vou
comer aquela merenda lá." Disse que o auditor chegou a entrar, achava que foi em
Bragança que ele fez uma auditoria, ele contou a ela, que ele foi checar a quilometragem

do subsídio lá. A prefeitura disponibilizou um carro para ele e falou: "eu vou seguindo o
õnibus, o senhor vai seguindo dentro de um carro." Ele, o auditor, falou: "não, eu vou entrar

no ânibus." E que ele andou o dia inteiro no ânibus. Daí a necessidade de haver um
planejamento específico, com metas atingíveisleles tinham que ter o pé no chão, porque o

orçamento não era super estimado, nem metas, nem nada, porque o Tribunal também
estava questionando isso, então, a necessidade da elaboração de uma peça que

atendesse ao Plano de Governo, cada prefeito tinha a sua maneira de governar, dentfó.,de,
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considerando o atendimento e servir a população, cada um tinha uma marca de governo,
então, essa pessoa estaria fazendo este levantamento, ela começou a fazer esse
levantamentoldisse que ela iria elaborar o PPAlelaborando o PPA, a LOA e LDO, nada

mais era do que um recorte do PPA, porque o PPA eram quatro anos, então, ela era a peça
mãe, ela determinava quanto que iam gastar, tanto de dlretrizes, quanto de financeiras,

quanto metas físicas e cada Secretário iria justificar: "Não atingiu a meta? Por quê?" Disse
que o Tribunal no hoje era por via eletrõnica, se entrava lá, e se ia informando que se
servia cento e vinte e três mil refeições mês, então, sabia lá, setecentas mil refeições,
serviu oitocentas, como assim? Comentou que eles chegavam a calcular a "per capita" de
uma refeição, então, daí a necessidade da capacitação dos servidores, aí sim, os levaria a

atender isso, a sua colocação, por que não aproveitar alguém que acompanhava, que vivia
na cidade, que usava o serviço público, pegava o medicamento, ela tinha contato com as
pessoas, ela conhecia o mecanismo, ela conhecia o antes e depois dos governosl disse
que um dos programas do Governo atualseria a "Escola de Contas", que o projeto de
Licitação já estava sendo elaborado pra se fechar um espaço. Para que? Devido à
necessidade de se capacitar um servidor. Então, sabiam que o custo para se capacitar fora

era muito altolo servidor com o vencimento dele não teria condições no hoje de manter um

curso, porém, ele iria ter, iriam estar à disposição dele, até aceitavam sugestões, até como

foi conversado com o Sindicato, que sentia de perto a dificuldade do servidor, pra que mais
pra frente conseguissem, porque a intenção seria aproveitar aquele que estava ali o dia
todo; disse que se poderia cobrar tecnicamente um serviço prestado, desde que, se
conhecesse, que se visse o dia a dia, então, achou pertinente a pergunta, e por isso a
medida da criação da Escola de Contas, para que se tivesse, dentro da cidade, moradores
e servidores capacitados para issoldisse que um segundo fator, não seria só a oferta de

curso, seria o interesse também, e que tiveram essa experiência, tiveram uma capacitação
de um próprio funcionário, gabaritado, com conhecimento, abriu dentro da Prefeitura, no
começo tinham trinta pessoas, não deu em nada, as pessoas não se interessavaml falou
que a área pública era um nicho de mercado que o servidor tinha que se conscientizar de

que ele iria ter um conhecimento ímpar, ímpar, repetiulpertinente à pergunta da Sra. Rira

Granato disse que cem por cento, tanto que já estavam sendo tomadas providências pra

sso, e a intenção do Governo era essa, era capacitar, aquele rapaz que varria rua, ele
poderia fazer um curso de execução orçamentária, iria aprender como fazer uma
solicitação, um pedido de licitação. Por que ele não poderia fazer? Porque ele ocupava um
cargo de lixeiro? Não. De lixeiro? Ele poderia se capacitar, siml Ele poderia crescer,
estudar, isso poderia contar na pontuação da avaliação, ele poderia ter esse diferencial
Não que não tinham pessoas, as pessoas náo tinham interesse ou, realmente, não tinham
experiência na área públicas a Sra. Mana Rita Elisa Granato perguntou se a emp.rega

estava desde janeiro e a Sra. Cristina Serra disse que não, não estava contínuo, r\ãg;'a
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Sra. Rita Granto perguntou se não estava, e a Sra. Cristina respondeu que não estava,
informando que no próximo sábado estaria publicado; a Sra. Mana Rita Elisa Granato
agradeceu a atenção; a seguir, pediu a palavra o Sr. Cristiano José Cecon que

cumprimentou a todos, perguntando para a Sra. Cristina Serra se, na opinião dela,
observando a situação do País, política, financeira, se ela poderia, sabendo que era muito

difícil fazer um prognóstico, se existia um perigo de afetar a reposição de remédios,
pagamento de fornecedor e manutenção de infra estrutura e etcla Sra. Cristina Aparecida

Rossi Serra respondeu que, sem dúvida, havia esse risco, sim, e lá estavam sendo
tomadas medidas, e como colocou na audiência passada, a maior dificuldade deles eram
as parcerias, tanto com o poder privado, como outras esferas de Governo, repasses para

custeio, o medicamento, a saúde era um gargalo mesmo, e as medidas lá estavam sendo
tomadas, da questão da regulamentação, de captação de recursos, foi pauta da reunião de

Secretários naquele dia, pela manha, então, era mais do que previsível se olhar o
andamento das despesas e ver que, realmente, vinha uma dificuldade, então, no mês de
abril, no mês de março, abril, além da dificuldade da disponibilização tanto de parcerias,
como das esferas de Governo, eles sofreram drasticamente, náo diferente do exercício
passado, do mesmo período, o ICMS líquido, retendo os vinte por cento do FUNDEB, de
quatorze em março, caiu para sete em abril, tinham de aplicar os quinze por cento na
Saúde, a máquina tinha vida própria, ali eles estavam vendo, estava mais do que claro,
viam que estava indo trinta por cento; disse que a Prefeitura era mãe de muita gente, todo
mundo, e que estava sendo feita uma reestruturação, tanto de cadastro de Cartão
Cidadão, porque temia pessoas que vinham para Jaguariúna e se tratar sóldisse que ela
teve uma experiência, na segunda anterior, no Pronto Socorro, às seis da tarde, chegou lá,
sentiu-se no Vietnã, tinha mais de setenta pessoas no Pronto Socorro, tinha pessoas de
Monte Sião, de outras cidades, era o SUS, disse que teve de tomar uma medicação na
segunda, na terça, não ficou hospitalizada, na intenção de fazer o repouso, mas teve a
curiosidade de fazer o levantamento do medicamento que tomou, uma injeção, a média

dela era de cento e oitenta reais por ampola, então, tomou uma segunda e outra na terça, e
se ela morasse em outra cidade, sabendo que estava correndo um sério risco, e o Hospital

de Jaguariúna tinha o medicamento, ela viria aqui; comentou que não eram todos os
hospitais que disponibilizavam o medicamento, ela teria que tomar dois por dia, durante
seis diasldisse que compraria o remédio e tentaria tratar em casa, e que outra pessoa de
fora, então, internada, não iria gastar um real, e teria o tratamento, que esse problema que
era tratado lá na UNICAMP era tratado em Jaguariúna, tambéml comentou que essa
colocação, já foi tratada em reuniões e reuniões, e que já estava sendo estudado; falou que
o Dória já tomou algumas medidas, e que no sábado, recebeu o convite naquele dia, iria
participar de um seminário, com alguns projetos na área da saúde, algumas ideias,
sugestões na área da Saúde, sugestões de parcerias com privadas, tinham até instaja©as
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no Município, era uma questão de regulamentar e manter essa aplicação na Saúde, porque

o gargalho, se podia ver ali, tinha o Hospital, tinha o medicamento do Hospital mas, que

era a Prefeitura que pagava, tinha o pessoaldo Hospital, pelo contrato de gestão caía tudo,

ele não falava náo e acabava caindo em cima da Prefeitura, então, aquele medicamento

que ela tomou, estava no contrato de gestão que Prefeitura pagou, mas, isso já estava
sendo estudado com muita seriedade, inclusive, porque essa queda de ICMS, já era
prevista, em dois mne dezesseis ocorreu a mesma coisa, no mesmo período, se trouxesse
e tirasse do percentual, e falassem nos mesmos valores nominais, tiveram um aumento,
tiveram um aumento de valores de arrecadação de ICMS, estava lá a audiência do
mesmo período do ano passado, um aumento nominalde oito milhões, só o que pagaram
de medicamento por mês, então, tinha que ter uma atenção especial , haveria corte nas
outras áreas para que se mantivesse o atendimento da forma que estavaltinham trinta e

três, tiraram do pessoalque estava ali, iriam tirar do FUNDEB, do recurso que vinha, mas
que saía dos cofres do Município também, vinte por cento, se considerassem tudo isso,
sobraria orçamento para quê, perguntoul disse que tinham serviços continuados, tratados

justos, doze meses, mas o que estava empenhado iria ser executados disse que isso já
aconteceu no ano anterior, era tudo muito justo, a folha de pagamento, ela tinha um
crescimento, nem que não se desse aumento em nada, o aumento vegetativo dela já era

um absurdos por que aumentou, questionou o Tribunal? Por que houve aumento de
pessoal no último ano, de junho a dezembro, aumento vegetativo, natural, e que
comprovava por A mais B que foi cumprida, que não teve, mas, havia um crescimento
vegetativo, da mesma forma que tinham muitos medicamento que eram em dólar, se tinha
de comprar, ele era vinculado ao dólar, então, tudo iria acabar despejando ali, e que isso
ria exigir um melhor planejamento,por parte de quem, perguntou; disse que do Secretário
Municipalde cada pasta, ela iria lá tecnicamente contingenciar e tirar trinta por cento de
todo mundo, e cada um que fizesse, tecnicamente ficava fácil, e que cada um que fizesse,
na parte técnica ficava fácil, papelaceitava tudo, e os serviços "finalísticos", que iam, na
verdade, refletir diretamente na população, essa era uma das preocupações deles, e isso

foi pauta de reunião, e estavam se preparando para que isso não acontecessem a seguir,
pediu a palavra o Vereador Alfredo Chiavegato Neto que desejou boa noite ao Presidente
da Comissão -- Salva, demais membros, agradeceu à Cristina pela presença, demais
Vereadores, funcionários da Casa, senhoras e senhores; ele tinha achado que a pergunta

do Cristiano tinha sido pertinente e justamente era o objetivo daquela Audiência Pública,
para saber se aquilo que tinha sido programado ou projetaram para aquele ano estavam

tentando chegar próximo da realidade, como a Cristina havia dito; o Orçamento, ele não se
lembrava mas, a Cristina tinha falado que era trezentos e trinta milhões ano passado e que

naquele ano foi para trezentos e quarenta e um, era o que previam arrecadarl naquele

momento usou a palavra a Sra. Cristina Serra dizendo que acreditava que não iriam
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chegarlvoltando a palavra ao Vereador Fred, disse que era, e pelas previsões, por aquilo
que tinha sido apresentado no primeiro quadrimestre, que era o primeiro daquele ano, eles
estavam numa tendência de regularidade....naquele momento a Sra. Cristina disse que
sim, era aquilo; continuando a fala, o Vereador disse que era em torno de trinta e três por

cento onde via uma diferença de capital, estavam dentro de uma arrecadação prevista para

o Orçamento, agora, se a economia declinasse, consequentemente, os repasses tendiam
para cair e, consequentemente tinha que fechar a torneira em alguma areal usando a
palavra a Secretária disse que teria que fechar; o Vereador Fred disse que era aquilo que
eles tinham lá, o dever de discutir e, até o momento, estava tudo dentro da normalidade

sabiam que estava difícilmas, aquilo que foi previsto arrecadar estava próximo daquilo que

esperavam mesmo mas, muita coisa poderia mudar, então, era o momento para estarem
discutindo e mostrar para a sociedade que o Município estava tentando fazer tudo aquilo

que tinha previsto mas, infelizmente, aconteciam a Sra. Secretária disse que acontecia
mesmo e foi o que tinha acontecido ano passadolo Vereador Fred disse que foram muitos
nfortúnios e que era aquilo mesmo, se pegasse o Orçamento lá como a Cristina havia dito,

tinha trinta por cento na área da Educação, trinta e trêsla Sra. Secretária disse que era

vinte e sete na Educação e trinta na Saúdelo Vereador Fred disse que era trinta na Saúde
e trinta e nove com Pessoal, já tinha dado noventa e poucos por centola Sra. Cristina disse
que era verdadelo Sr. Alfredo Chiavegato Neto disse que o resto, os nove por cento, teria

que dividir para o restante das pastas do Município, pagar energia, pagar demais custos,
limpeza, enfim, era muito complicado, realmente, a Administração, e ele via que
mecanismos de gestão teria que ser cada vez mais aperfeiçoado para, realmente, auxiliar o
Prefeito para administrar porque, na verdade, quem assumia a cadeira nada mais era que a
peça figurativa de gastar o Orçamento que estava pré determinado para alocar em
determinada situação, tinha que ser muito versátil para administrar um Município e disse
mais uma coisa, era preocupante quando começava a ver aquelas coisas não podia nada,
tudo ficava limitado; com a palavra a Sra. Cristina disse que o Prefeito não podia mais
nada, aquela era a verdades o Vereador Fred disse que tinha que ter a consciência de,
dependendo daquilo que pretendia fazer, de uma certa forma, alimenta-lo e dar respaldo
político para que pudesse realizar aquilo, porque, por mais que se fizesse a coisa certinha

que existisse, problemas viriam, náo era para ter dúvida, às vezes, precisava pegar
pessoas capacitadas para fazer determinadas coisas no Município, precisava mesmo
porque, no momento, estava difícil, a responsabilidade era muito grande, eles sabiam,
acompanhavam e tinham acompanhando algumas reuniões em Tribunais de Contas e eles
falavam, no futuro iriam ficar com dó dos Prefeitos porque, dificilmente, alguém iria se
candidatar, tanto era a responsabilidade que se tinha e sair do governo com uma série de
problemas nas costasla Sra. Cristina Serra disse que eram pendências e que tinha/que

justificar. era aquilo mesmas o Vereador Fred disse que era, sem dúvida, aquilolque
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estavam falando lá, estavam falando do Município mas, infelizmente, dependia da
economia nacional, aquilo que estavam brigando lá e que tiverem um aumento da
arrecadação e tiveram mesmo, de acordo com o Orçamento, de acordo com o índice de
participação no Governo Estaduale Federal, sim, mas não vinha, a indústria nacionalnão

vendia, a economia estava cada vez pior, o que estava acontecendo com o País estava
refletindo e iria refletir; percebiam que tinha parado, novamente, muitas coisas e estavam

percebendo que havia um aumento a preocupação era que iria parar e iria refletir, então
teria que ter aquele discernimentol usou a palavra a Sra. Cristina dizendo que, além de
ações de contingenciamento, estavam vendo algumas ações para aumento de
arrecadação, porque a Prefeitura, se olhasse como um todo, tinha várias áreas em que ela
era uma má cobradora, então, era assim, ações já estavam sendo desenvolvidas para
aumento de arrecadação, o aumento de arrecadação dependia do que, tinha um sistema,
uma arrecadação bancária, tinha que ter um sistema específico? Disse que sim, mas se
não tivesse atrás de um computador, alguém que fosse alimentar os dados, que fosse atrás

do sistema, não fazia nada sozinho, para isso voltaram na questão que a Rata tinha
colocado de capacitaçáo do servidorlnão era porque tinha um sistema que não precisava
capacitar o servidor, precisava, era ele a cabeça que pensava, que iria inserir os dados,
então, além da preocupação na captação de recursos tanto de parcerias e também o
aumento de arrecadação, então, iriam começar a sentir o reflexo daquele aumento das
medidas que estavam sendo tomadas, muitas vezes eram medidas radicais? Eram. Num
primeiro momento aquele que devia não gostava de ser cobrado, mas iria ser cobrado
desde uma multa de trânsito que ninguém levava a sério, aquilo também seria mudado.
não pagava, a pessoa ia lá na loja Cem comprar um guarda-roupa daí ele olhava que tinha

uma restrição no SERASA de oitenta reais de uma multa que ele tinha levado, daí corria na

Prefeitura e pagava, se ele ficasse só com a pendência do licenciamento perdia IPVA,
perdia tudo, mas não deixava de comprar um guarda-roupa, não iria consultar um CADIN,
então aquilo iria ser mudados por causa de oitenta reais, ia lá pagar aquela multa, então,
automaticamente, iria refletir na arrecadação, aquilo era uma das medidas que estavam

sendo tomadasl como o Vereador Fred havia colocado, a situação estava pendendo para
acabar na responsabilidade do Município, sim, então, não bastava, o Município tinha uma
demanda a ser atendida e não bastava só contingenciar tinha que ir atrás para aumentar a

arrecadação própria para criar uma certa independência? Era impossível? Era impossível
no caso de Jaguariúna, mas poderiam aumentar uma arrecadação, sim, tinha sido feito um
levantamento e havia a possibilidade e aquilo seria feito, muitos iam chorar, espernear e tal
mas era o papeldelesl naquele momento o Vereador Fred disse que no fundo eles iriam
pagar a conta e iriam pagar sempre, era um verdadeiro condomínio, infelizmente; ele só
gostaria de ressaltar aquilo e dizer que, naquele primeiro quadrimestre, realmente, estavam

vendo que as contas estavam dentro da normalidade, estavam sabendo do esfqrçg do
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poder público de tentar normalizar e cumprir os compromissos que estavam sendo
assumidos durante aquela gestão e da gestão anterior, então, era aquele o momento de

poder estar discutindo aquela questão e poder ter aquelas informações para passar para a
população, que o negócio náo era brincadeira, realmentel a Sra. Secretária disse ao
Vereador que aceitava sugestões, também, e que era uma ajuda bem vindas com a
palavra, novamente, o Vereador Alfredo Chiavegato Neto, que parabenizou e ele esperava
que a economia rodasse; a Sra. Cristina Serra disse que assim ela esperavam naquele
momento o Presidente da Comissão, Afonso Lopes Sirva, perguntou se tinha mais alguém

para fazer uso da palavra e não havendo ninguém, fez uso da palavra, que gostaria de

fazer uma pergunta, dizendo que, na época em que ele foi Secretário tinha uma verdadeira
loucura para ir atrás de novos recursos, novos convênios ou através de emendas
parlamentares para o Município e que, de uma certa forma, ele tinha observado que,
dependendo do convênio, do recurso que trazia tinha a questão da contrapartida, o
Município teria que dispor de recursos para acabar de cobrir aquele serviço que ele tinha
ido atráslele queria saber daqueles números que foram apresentados onde previa aquilo e

se não era previsto como era feita aquela contabilidades usou a palavra a Secretária de
Administração e Finanças, dizendo que, na verdade, lá não estava destacado porque tinha,

por exemplo, ela ia construir um Posto de Saúde, então, criavam duas fichas dentro de
uma mesma categoria com fonte de recursos diferentes, e ela queria um investimento, um

convênio que iria receber um auxílio de duzentos milreaís para construção de um Posto de
Saúde, ela tinha que ter uma contrapartida de cem, então o Orçamento iria figurar o quê?
Fonte de recurso, ou Federalou Estadual, os duzentos e o cem em fonte de Recurso de
Tesouro, era daquela forma que era demonstrado, lá estava por categoria ou era Corrente,

Capital, Transferência, tudo mais, mas dentro daquilo tinha uma parte de contrapartida,

normalmentelchegaram a ter alguns convênios que foram firmados que estavam exigindo
do secretariado no momento que, a questão da terceirização de transferência de
responsabilidade da União e do Estado, por exemplo, ele dava duzentos mne ajudava a
construir um Posto de Saúde, era uma forma de dizer que depois que construísse, tinha

que por pessoal, equipar, pagar e manter, aquilo iria custar só aquele valor e acabava, não
custava mais nadaltiveram casos de Unidades Básicas de Saúde que o convênio, o valor
era duzentos, em contrapartida trezentos, que presente, exclamou, além de colocar um

valor maior e contrapartida porque o prometo era gigante, tinha todo o pessoalque tinha que
era seu, se sabia que não tinha um Posto de Saúde no bairro iria no bairro vizinho, agora
se soubesse que tinha um na esquina, ela queria ir na esquina dela, não queria ir em outro
bairro; então, a partir do momento que construiu, abriu, por isso que só tinha para
investimento, aquilo nada mais era que transferência do custeio para o Município, então,
quando firmasse um convênio para investimento ou construção de qualquer coifa o

impacto seria feito, inclusive com, o secretário levaria em conta quanto gastaria de q#ergia.
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gastaria com pessoal, quanto iria gastar com materialde limpeza, iria por tudo, aquilo seria
o custo real, iria receber duzentos, iria ganhar um presente e teria que cuidar dele o resto
da vidas então, a questão da contrapartida e fonte de recurso, era desdobrada na peça
orçamentária mesmo, eles tinham por Secretarias e por fonte de recursosl pediu a palavra

o Vereador Alfredo Chiavegato Neto dizendo que mais uma vez queria, só para ressaltar o

que a Cristina havia falado, aquele crescimento vegetativo que eles tinham no quadro de
funcionários, tinham no momento, aproximadamente dois mil funcionários sem contar cl

Hospital? Usou a palavra a Secretária Cristina dizendo que era sem contar o Hospital;
voltando a fala ao Vereador Fred este disse que, no momento, independente, no momento:
estavam naquele ciclo em que a maioria dos funcionários tinham passado de cinco anos:

de cinco para dez; usando a palavra a Sra. Cristina disse que era o quinquêniol

continuando a fala o Vereador Alfredo Chiavegato Neto, este disse que, naturalmente

aumentaram em torno de dez por cento os vencimentos, independente se desse qualquer
aumento ou não, mas, era uma gratificação que vinha de dois por cento há cada cinco anos

para o funcionalismo que realmente refletia muito, naturalmente no aumento de Despesa
com Pessoalque, no momento era custeio e dificuldade, e só de pensar, se fosse colocar
uma creche ou um Posto de Saúde para funcionar, o impacto no dia a dia do Município, se

pensasse numa creche, era em torno de quarenta funcionários, mais ou menos, quarenta
funcionários, tinham dois mil, era para imaginar que estavam falando em torno de dois e

meio e três e meio por cento de aumento, querendo ou não era impactante no mêslusando

a palavra a Sra. Secretária esta disse que estavam cumprindo gradativamente ao TAC que
tinha sido feito e aos questionamentos do Tribunal, a questão de RPA e MEIS, então,
estavam sendo contratados servidores naqueles concursos que estavam abertos e que
tinham vagas, estavam sendo chamados, aquilo iria impactar e muito ainda mais e dali a

cinco anos muito mais, começava a ter o quinquênio, passava dois anos ele tinha a
progressão de carreira, tinha a progressão tambéml o Sr. Alfredo disse que náo estava
contando com aquilo, era preocupante, se a Receita não fosse evoluída e se prestasse
atenção, a Cidade estava crescendo naturalmente, precisava prestar mais serviço,
precisava de mais escolas, mais creches, mas para colocar mais uma escola, mais uma
creche e mais um Posto de Saúde, o impacto seria muito grande, então, teria de uma certa
forma ter o pé no chão, segurando o crescimento do Município em todos os sentidos, de
uma formal naquele momento a Sra.Secretária disse que para manter aquilo, que eles
tinham com uma qualidade boalvoltando a palavra ao Vereador Alfredo Chiavegato Neto,
este disse que sem dúvida, era preocupante a questão da onde queriam chegar, teria que
ser bem discutido, além das Metas Fiscais, aquilo que tinham como Plano Diretor do
Município, tendo sempre o pé no chão porque se crescesse muito o negócio iria ficar como

qualquer Cidades a Sra. Cristina Serra disse que, com a própria crise já gerav?Í uma
demanda em sil o Vereador Fred disse que sabendo que lá era bom... voltando # fqlà à
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Sra. Secretaria, ela disse que o pessoalnão só vinha para lá como aqueles que tinham
cargos melhores, plano de saúde, a primeira coisa que cortava era o plano de saúde, tirava
a criança de uma escola particular e colocava num serviço público, então, além de ter uma
despesa muito maior, vinha de cima a transferência da responsabilidade e eles também

estavam contingenciando, então, teria que ter o pé no chão e o foco maior na Receita
própria para que otimizasse aquela cobrançala seguir, pediu a palavra o Vereador Walter

Luís Tozzi de Camargo que desejou boa noite ao Presidente da Comissão, demais
Vereadores, público presente e funcionários da Casa, dizendo à Cristina que o
questionamento dele era sobre o cobertor, já que era curto, precisavam escolher o que

iriam cobrir primeiro, dentro dos números apresentados, trinta e nove por cento pessoal,
vinte e nove por cento na Saúde, vinte e sete por cento na Educação, perfazendo,

aproximadamente, noventa e cinco por cento; se a situação piorasse e o prognóstico não
era bom em nívelde Brasile tivessem que tomar medidas contentivas, ele perguntou se

existia um plano de ação para atuar no percentualda Saúde e da Educação, já que tinham
o mínimo constitucional e nos dois estavam acima de ambos, sendo que a Saúde era
praticamente o dobro do mínimo constitucionalque era de quinze por cento e a Educação

estava passando, aproximadamente, com dois por cento, já tinha sido discutido alguma
coisa naquele sentido, aquelas duas áreas seriam afetadas ou as demais áreas que
sofreriam aquele impacto,. uma eventualnecessidade de cortes, de despesas ou mesmo de

ccintingenciamentol usou a palavra a Sra. Secretária de Administração e finanças dizendo

que valia ressaltar que, naquela questão do percentual de gastos com pessoal, estava
incluído o pessoal da Saúde e da Educação, também, então, aquele percentual era a
Prefeitura toda, e que ela tinha vinte e sete por cento de gastos com a Educação com o
pessoalincluso, então, acabava reduzindo aqueles trinta e nove por cento da Despesa com

Pessoal, se tirasse do contexto e a questão da Saúde, tambéml no momento tinham as
áreas que seriam afetadas, logicamente, se tivesse uma Secretaria menor onde o serviço

não era finalístico, o impacto seria menor ainda que tivesse um contingenciamento; então,
a Educação, o por quê não contingenciar a Educação, estavam com a aplicação muito
justa, muito justa, de vinte e cinco para vinte e sete, era uma glosa do Tribunalque já não
tinha cumprindo o dispositivo, tiveram um exercício que tinha sido glosado algumas
Despesas e o controle deles faziam normalmente pelo pago, porque do jeito que estava a

situação não queria deixar Restos a Pagar se não pagasse até trinta e um do um, glosava
da Aplicação na Educação e acabava, a conta seria rejeitada, então, iriam pelo valor pago,
tiveram glosas de valores pagos, queria dizer, se ela não tivesse uma margem de aplicação

e não fosse pelo pago, fosse pelo liquidado, corria um sério risco de ter a conta rejeitada,
embora a Educação fosse uma Secretaria enorme, era muito grande o número de
funcionários, era quarenta por cento do funcionalismo de quarenta a cinquenta,,, eram
servidores da Educação, era uma área que não poq .contingenciar por
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obrigatoriedade do dispositivo, queria dizer, um vacilo que desse, perderia o resto, poderia

ter atendido tudo, como sempre houve uma preocupação especial com a Educação,
mesmo com a glosa ficaram acima do mínimo obrigatóriolna área da Saúde sabiam, no

dia seguinte teriam Audiência da Saúde, iriam ser apresentados os números da Saúde,
então, o Hospitalera, realmente, o gargalho da Saúde e, enquanto a Secretaria de Saúde
tinha gastado onze, o Hospitaltinha gastado dezesseis e oitocentos, não precisava ser
especialista técnico para ver onde precisaria mexer, só que chegava lá e via a demanda,
assustava, então, medidas teriam que ser tomadas para que, porque no momento tinham
oito postos de distribuição de medicamentos, aquilo não poderia ser reduzido porque eram
medicamentos que traziam riscos de morte e tinha o gargalho do Hospital, então, quando
se falava que ia refletir, automaticamente, as maiores secretarias seriam as mais afetadas.

então, se fizesse um corte na Secretaria de Negócios Jurídicos de vinte por cento, aquilo

não iria impactar tanto na população, agora se tirasse vinte por cento da merenda escolar,

havia o risco de impactar, exatamente, naquelas duas secretarias que já foram feitos
levantamentos e estudos para que aquilo fosse suprido, porque o que foi falado lá, a
questão da execução orçamentária era uma coisa, mas quando falava que tinha gasto e se
somasse o que foi pagoldisse que, orçamentariamente falando do exercício de dois mne
dezessete com os Restos a Pagar, chegava a um montante de noventa e oito milhões de

pagamentos e tinha setenta e dois novecentos e vinte e mais vinte e cinco de Restos a
Pagar do exercício anteriorl um mês de arrecadação, financeiramente foi para pagar os
Restos, então, eles já estavam com um mês, financeiramente falando, e a Execução
Orçamentária poderia estar dentro da média mas, havia um desequilíbrio financeiro para
que não parasse a máquina, então, aquele equilíbrio foi retomado, e para que ele fosse
mantido, se puxassem era um lençolde elástico, puxava de um lado, saia do outro, se não

houvesse uma parceria dentro daqueles que administravam as pastas, que não tinham

serviços finalísticos, fatalmente ia recair sobre as Secretarias que tinham serviços

finalísticos e que tinham um quadro maior e que a proporção era muito maior e eles sabiam
disso; a seguir, o Sr. Walter Luiz Tozzi de Camargo, disse que diante do histórico que eles

estavam acompanhando nos últimos anos, no primeiro quadrimestre, todos lá foram
testemunhas de que havia um certo equilíbrio nas Despesas e nas Receitas, entretanto,
eles sabiam, também, que algumas Receitas terminavam naquele quadrimestre e não se

repetiriam nos próximos, e perguntou se pelo histórico dos últimos anos que eles
enfrentaram, se tinha como apontar o período mais crítico que eles poderiam enfrentar, se
seria no segundo ou no terceiro quadrimestre, diante do cenário que eles viram

desenvolver, e principalmente com o risco que corriam, em nívelde Brasil, da situação se
intensificar lá na questão financeira, na economia nacional, se existia um prognóstico, uma

previsão daquilo; a Sr. Cristina Aparecida Rossi Serra disse que iam, realmente/arrecadar
um valor menor, se caminhasse de acordo com o comportamento dos outros/exercícios, \.
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riam de ter de estabelecer um contingencíamento mesmo, que, por exemplo, não ia poder

atingir a Educação, justamente por aquela questão que foi colocada, a questão de Pessoal,
eles não iam ter como contingenciar, para cumprimento do TAC, eles não poderiam pegar
uma sala inteira, e se o professor faltou, levariam para casa, teria de ter alguém dentro
daquela Escola, então, o Quadro de Servidores iria aumentar mesmo, mas, extremamente

dentro da necessidade última de cada Escola, iria exigir muito mais daqueles que estavam
lá administrando sua pasta, foi como ela colocou, tecnicamente, iria haver uma queda de
arrecadação, mas iriam ter aqueles serviços que teriam de ser administrados, então, a
reflexão em cima da Saúde e Educação teria de ser a mínima possível, aquela era a cultura
do Município, aquela questão de medicamento, saúde universal, e tal, disse que tinham
municípios que se olhassem o que eles gastavam de medicamentos, era uma mixaría, tinha
uma variação sociale aquilo era uma cultura que não tinham como mudar de uma hora
para outra, sem que eles fossem prejudicados, então, outras áreas teriam de ser
sacrificadas para que eles atingissem o mínimo possívelaqueles dois serviços, porque a
população, realmente, não tinha outra escolha a não ser mandar o seu filho para o hospital,

para a Escola no Município; o Sr. Walter Tozzi disse que faria uma última colocação para
encerrar sua fala, e que diante do quadro seria impossívelqualquer renúncia de Receitava
Sra. Cristina disse que eles estavam correndo atrás e pelos números parecia que houve um
aumento na inadimplência com a questão dos tributoslo Sr. Walter Tozzi comentou sobre a

Divida Ativa aumentando, lá no quadro, e perguntou qualera a possibilidade de reeditarem

o REFIS e anteciparem, ter um período de reedição dele, para buscarem maiores

arrecadações, promovendo, realmente, aquela busca da adimplência das pessoas no
Município, e a Sra. Cristina disse que haviam grandes possibilidades, porque o pessoalque
fez o parcelamento muitas vezes perdeu o trabalho, perdeu o emprego, e a primeira coisa
que ele ia deixar de pagar era o parcelamento, então, ela falava que ao invés de pagar o
parcelamento do mês, ela pagaria a conta de água do mês e aquele parcelamento ficaria e
a hora que saísse, sairia, então haviam grandes possibilidadeslo Sr. Walter disse que foi

um objeto de um requerimento dele ao Executivo pedindo aquela reedição, até por causa
da procura muito grande de algumas pessoas e com as limitações; a Sra. Cristina disse,
novamente, que havia possibilidades, sim; o Sr. Walter Tozzi agradeceu a atenção e
desejou boa noite a todosla seguir, o Sr. Presidente disse que estavam inscritos o Bozó e
a Ritalfez uso da palavra o Sr. Luiz Carlos de Campos, dizendo que ele só queria fazer
uma observação com relação ao ICMS, ele estava acompanhando, o Fred também tinha
visto, eles acompanhavam pelo site da Secretaria da Fazenda e lá o que aparecia para
eles, lá já tinha a dedução do FUNDEB, explicou, e uma coisa que eles tinham reparado
era que parecia que no mês ímpar arrecadava mais, e que janeiro foi doze milhões, uma
coisa assim, fevereiro cinco, depois março e ela tinha falado que abrilfoi sete e ele achava

que maio já tinha passado de dez, pelo que ele estava vendo lá e ele olhava, tar#bjFá, a
\J
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Tributos, no caso, e era aquilo que ela queria dizerla Sra. Cristina disse que, na verdade,

se analisasse friamente o REFIS, viria que beneficiava o malpagador mas, tinham também:
pessoas que estavam sofrendo por situações difíceis de perda de emprego e havia a
possibilidade, sim, ela não sabia quando mas, levantou-se aquela possibilidade, já estava
sendo discutido e iria ter de ser feito um impacto, teriam de fazer um estudo mais
aprofundado, e aquele assunto já foi citado; a Sra. Rita disse que o período que ela ficou
no FORUM, ela conseguiu contatos de muitas pessoas e que foi uma iniciativa própria dela,

e a Prefeitura náo exigiu o que ela deveria ou não fazer lá mas, como cidadã ela se viu na
obrigação, do pouco conhecimento que ela tinha de conseguir localizar as pessoas para
rem pagar, e ela teve bastante resultado e aquilo ela iria frisar que a Prefeitura não exigiu
dela, inclusive teve pessoas que vieram para Jaguariúna para conhecê-la e saber como ela
conseguiu localiza-las, inclusive uma veio especialmente agradecer a ela, porque ela não
acreditava, assim como ela, que ela tivesse um terreno no Florianópolis, e ela disse para a
pessoa que viesse, pagasse, porque o terreno dela ainda existia, e ela veio, e estava
necessitando, e já colocou a vendalentáo, disse que ela acreditava, sim, que, atualmente,

poderiam estar em quarenta e três mais ou menos ,em quarenta e três milhões a Dívida
Ativala Sra. Cristina disse que não, e que eram cinquenta milhõesla Sra. Rata Granato

agradeceu e disse que se colocava à disposição para dar algumas dicas se eles
precisasseml a Sra. Cristina disse que agradecia e aceitavam a seguir, pediu palavra a Sra.
Tais Camellini Esteves que cumprimentou a todos e pediu para a Sra Cristina tirar uma
dúvida dela, a respeito da APAE, se era repassada uma verba para a APAE, se era anual
ou mensal, se a Sra. Cristina saberia dizer o valor daquela verba, se era o Governo Federal

ou a Prefeituras a Sra. Cristina disse que vinha um recurso federal específico que eles
repassavam para a APAE mensalmente e tinham alguns projetos específicos, que eles
iriam entrar no marco regulatório de plano de trabalho, mas aquele recurso que era
repassado era federalla Sra. Tais disse que parecia que aquele recursos iria ser cortado; a
Sra. Cristina disse que náo seria cortado, e que ele seria repassado mediante um outro
instrumento, onde teriam um acompanhamento com maior rigor, que era o marco
regulatório, que era o "bum" do momento, e quala medida que seria aditada, qualo
instrumento que iria reger, eles ainda não sabiam, então, já tinham repasses no ano atual,
ao terceiro setor autorizado mas, determinado até pelo Tribunalde Contasl disse que no
atualano eles estavam exigindo, porém, haveria uma tolerância, então, não seria cortado
aquele recurso; a Sra. Tais Camellini perguntou se ela sabia o valor, e a Sra. Cristina disse
que não, que ela não se lembrava naquele momento, mas ela poderia levantar e passar; a
Sr. Tais Camellini disse que houve alguns boatos de que parecia que seria cortado aquele
recursola Sra. Cristina Serra disse que não, e que todas as Entidades deveriam ter todas

as documentaçóes em dia, aquela era a regra número um, independente se só tinha..ela
que prestava serviço na cidade, um Centro de Equoterapia, uma APAE, só tinha
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cidade, que prestavam aquele tipo de serviço, sim, porém, dispensaria, até dispensaria, o
Tribunal entendia que não, que teria de ser chamamento, mas se ela era exclusiva, o
Centro de Equoterapia tinha uma infra estrutura, teria de ser bem justificada pelo
Departamento Jurídico, explicando a viabilidade, não só económica, quanto custaria para a

Prefeitura, atualmente, montar um Centro de Equoterapia, manter pessoal e não
dispensava a Entidade de estar regular em todas as esferas, todas as certidões ela iria ter
de apresentar e o plano de trabalho iria ser acompanhado como era acompanhado o PPA
do Município, qualfoi a meta, e dizia que iria fazer cinquenta atendimento e ela não fez
cinquenta, fez quarenta, iria levantar a "per capta", iria receber por quarenta, então, não
era que iria ser cortado, não, pelo menos ela não tinha aquela notícias a Sra. Tais
perguntou se aquela renda era mensale a Sra. Cristina disse que vinha Federale era
mensal; a Sra. Tais agradeceu à explanação da Sra. Cristina e desejou boa noitela seguir,

o Sr. Presidente disse que só complementando um pouco, eles tiveram a oportunidade de
acompanhar no ano passado, eles não tinham assumido ainda mas, eles foram em uma
sessão que discutiu aquilo, a questão da subvenção, os repasses para as Entidades, e pelo

que a Rita Bergamasco explicou para eles, o caráter daquelas entidades iria mudar, iria ter
o caráter de prestadoras de serviços, e tinham algumas entidades lá que eram ter de mudar

Estatuto, então, tinham várias coisas que iriam ter de mudar, inclusive ainda estavam em

discussão, então, aqueles relacionamentos que tinham aquelas Entidades com a
Prefeitura, do ponto de vista fiscal, pela prestação de serviços, pelas informações que eles
tinham, iria mudar aquilo, e que tinham várias coisas sendo discutidas e ele sabia porque

conversou bastante com a Rita Bergamascola Sra. Cristina disse que ela teria de estar
cem por cento regular, com todas as esferas, com todas as obrigações dela, ela iria indicar,
como por exemplo, se tinha uma psic(51oga, qualera a profissionalque iria atender, até o
salário da pessoa iria ter de estar inclusive afixado no muralda Entidade, então, iria mudar

bastante, embora ela achasse que, em um primeiro momento parecia que era dificultoso
mas, ela achava que nada mais justo do que a transparência daquilo, se ela tivesse uma
pendência, ela não conseguiria receber um dinheiro, ela teria de resolver aquela pendência

de qualquer maneira, até então aquilo não era verificado e as Entidades já estavam
providenciando, a grande maioria já estava tudo ok, a maioria já estava esperando só a
ntimaçãol a seguir, o Sr. Presidente perguntou se mais alguém queria fazer uso da
palavra, e como não havia mais ninguém ele iria encerrar aquela audiência; porém, o Sr.
Euclemes Cardoso se inscreveu para usar a palavra, sendo ele, um empresário,

devidamente inscritos e na tribuna cumprimentou a todos e disse que ele queria só abordar

um assunto importante que o Prefeito de São Bernardo do Campo adotou, que quando o

Hospitalde São Bernardo do Campo atendia uma pessoa que não era do município, eles
faziam uma notificação para a cidade da pessoa, dizia que iria atender a pessoa e
mandava o valor que era X, e atendia a pessoa só naquele contexto, e .gje não sapo se ele
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estava errado, mas era São Bernardo do Campo, então, se ele chegava no hospitale dizia

que era Euclemes, que morava em Jaguariúna, então, iriam ligar para lá, daí diziam que o
Euclemes iria passar lá e que o valor seria de dois mil reais, ele atenderia e mandava a
conta para a cidadela Sra. Cristina disse que a Secretária de Saúde já tinha feito um termo

de cooperação com Holambra, lá chegou até Pedreira e ela já estava providenciando

aqueles instrumentos legais para que eles pudessem cobrara o Sr. Euclemes disse que
sempre quando se falava de Saúde, o primeiro que sofria era o pobre, tudo era cortado da
Saúde, daí se refletia no pobre; disse que Jaguariúna, atualmente, estava com mais de
sessenta por cento desempregados, era um número grande, pessoas pedindo

medicamento, por outro lado, ele achava que o Serviço Socialde Jaguariúna sempre foi,
ele achava que fazia um trabalho errado, porque tinham pessoas, em Jaguariúna, ricas e
que ficavam atrás de medicamento, então, porque náo faziam um cadastro geralde quem,
realmente, necessitava, quem estava desempregado, pessoas idosas, e ele tinha a certeza
de que aquilo tinha um rendimento de cinquenta por cento, porque era como ela mesmo
colocou, as pessoas tinham o hábito de que tudo a Prefeitura tinha de dar, e o cara não
tinha nenhum pudor de ir lá e tinha dez, quinze casas alugadaslcomentou que até um dia,
ele tinha um colega que tinha doze casas alugadas, e ele estava na fila, passou por ele e
perguntou: "Jogo o que você está fazendo aí?" E ele disse que iria pegar Losartana, e ele
disse para ele tomar vergonha, porque ele tinha doze casas alugadas e o remédio custava

nove reais, cinco reais, era um absurdo, e ele saiu da filada Sra. Cristina Serra disse que
era a cultura assistencialistalo Sr. Euclemes Cardoso disse que aquela era a cultura, mas

ele achava que tinha de partir do Serviço Social, porque também o Hospitalnão sabia e
quem era atendido no Hospital, achava que todo mundo era de Jaguariúnaldisse que ele
pagou convênio durante quarenta e sete anos, e que parou de pagar e foi a pior coisa que
ele fez na vida dele, para de pagar, foi cancelar, e que ele tinha um exame para passar no
Hospitalfazia seis meses, era um exame de vista, e ele iria voltar a pagar o convênio que
era mne trezentos reais, então, não tinha uma Saúde Pública, aquilo era fantasioso, e que

no dia anterior ele passou no Posto na Roseira, com a esposa dele, e o médico falou que
precisava de um exame para fazer lá no Hospital, e alguém falou que não fazia, e que faria
depois de seis meses, sete meses, então, as pessoas morriam à míngua, então, ele achava

que era daquela forma, quando o Prefeito falava, quando o Poder Público falava em cortar
verba da Saúde, era como se estivesse matando as pessoas; perguntou por que não
cortava verba lá, e pegava os Editais que o Prefeito mandava dinheiro para aquelas
Entidades, e se cortasse lá dava uns cento e oitenta milreais por mês, era só cortar, uma
coisa mais simples e queria cortar da Saúde, onde iria diretamente afetar o povo, e eles
que moravam em Jaguariúna sabiam que a dificuldade da população de Jaguariúna era

muito grande, então, ele achava que a saída não seria cortar a verba da Saúde,/falar para
a população, que cortaram quinze por cento da Saúde e que não iriam ter OS, n#qiriam ter
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medicamento, náo iriam ter nada, mas primeiro cadastrassem aquelas pessoas que

estavam desempregadas, que necessitavam, que pagavam aluguei, as pessoas pobres, e

náo nele, porque ele náo iria atrás de medicamento, o Jogo não iria, mas era preciso fazer
um apanhado, cadastrar todas aquelas pessoas que estavam, realmente, desempregadas
e necessitavam do tratamento público, não tinha, e as pessoas diziam que em Jaguariúna
o atendimento era bom, sim era bom, mas poderia ser melhor, e a arrecadação chegava a
trezentos milhões e tinham cinquenta e quatro milmoradores em Jaguariúna, e na maneira

dele de ver, deveria ser muito melhor o atendimento em todas as esferas, hospital, serviço

social, ele entendia daquela formal a Sra. Cristina disse que aquela integração daquelas
duas Secretarias também já estavam sendo feitas, aquele levantamento, e a questão de
gastosl às vezes, o gasto não levava o espelho realdo atendimento e era aquilo que o
Tribunalestava fechando, e o Governo não tinha de gastar, ele tinha de gastar direito, por
isso a necessidade de um planejamento e ela poderia prestar aquele serviço com um custo

menor, ou melhorar a qualidade, e se não poderia reduzir o custo, iria melhorar a qualidade

do atendimento, e era aquele trabalho que estava sendo feito, e que existia um problema

cultural, mas existia um plano de Governo a ser cumprido, então, a questão de
atendimento, disse que ela, por exemplo, foi muito bem atendida e ele estava dizendo a ela

que ele não foi bem atendido, então, de repente, entrava aquela questão de que a Rita
falou, o comprometimento de quem o atendeu, de quem a atendeu, ou de quem não
atendeu, qual o comprometimento daquela pessoa, e se ele estava preocupado com o
salário dele ou não, com o atendimento, a qualidade do serviço, e aquilo teria de ser feito
um trabalho de conscientização dentro da Prefeitura mesmo, dentro com os servidores que

iam fazer parte, cada um iria se sentir parte daquilo que estava fazendo, a pessoa tinha de

se sentir parte daquilo, atualmente, náo tinha mais lugar para amadorismo, para a pessoa
que atendia de qualquer jeito, porque, atualmente, tinha uma rede social, então, se
olhassem o atendimento atualde medicamentos, com oito dispensários, eles até atendiam
mas, existia a questão da política assistencialista, que era o que estava sendo trabalhado,
só que não se conseguiria mudar de um dia para a noite, era todo um trabalho, inclusive de

integração de Secretarias que já estava sendo feito, e a pessoa chegava lá e falava que
náo conseguia pegar nada, e como não? Disse que se ela pegou uma cesta básica aqui,
pegou o leite lá, pegou o remédio, passou em consulta no hospital, então, o Cartão
Cidadão era uma ferramenta para isso, e ele iria ser utilizado para issol o Sr. Euclemes
Cardoso disse que o Cartão Cidadão virava história em Jaguariúna, e que o Prefeito
anterior contou as pessoas, o Gustavo entrou e contou as pessoas, e todo mundo contava
como se fosses gado e ninguém resolvia o problemala Sra. Cristina disse que tinha gente

que vinha para Jaguariúna para se tratará e o Sr. Euclemes disse que eles nem sabiam
quantas pessoas de Jaguariúna recebiam Cartão Cidadão, ninguém sabia, e o Gustgüo
quando entrou da outra vez tirou cinco mil, o Tarcisio quando contou, tlgo.y mqjs unem)ito, \.
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daí ninguém sabia, não tinha uma organização na Secretaria, porque estava faltando
organização, quem era quem em Jaguariúna? Disse que precisava fazer aquele apanhados
a Sra. Cristina Rossi Serra disse que era aquele trabalho que estava sendo feito, e a
pergunta que cabia era se a pessoa era moradora ou só chegou para tratamento? E se iria
fazer uma visita, perguntar havia quanto tempo a pessoa residia lá, então, respondia que
estava na cidade havia três meses, fazendo um tratamento de saúde, e ele vinha para
Jaguariúna utilizava um remédio, utilizava o hospitale tudo e voltava para a cidade dele; o
Sr. Euclemes Cardoso disse que só para encerrar, ele já esteve em muitas sessões na
Câmara e o pessoalfalava do atendimento do servidor público em Jaguariúna, e ele
discordava veemente que o servidor público, até mesmo porque era uma cidade pequena e
todo mundo conhecia todo mundo, ele discordava que aquele atendimento fosse péssimo,
e o que as pessoas não tinham era para onde ir, que foi o caso da mulher no dia anterior
que chegou morrendo lá no Posto da Roseira, e o médico disse que precisava de talcoisa
no }lospitale o cara falou, de cara, que só de lá a uns seis meses, então, ele perguntou a
todos, o que o cara fazia, o quê que o cara iria fazer em uma situação daquela? a Sra.
Cristina disse que eram questões especificas da Saúdelo Sr. Euclemes Cardoso disse que

em Jaguariúna, as pessoas eram muito boas, e, sinceramente, ele tinha de defender
aquela panela Sra Cristina Serra disse que ela também, mas sempre se sobressaía o que
achava que não foi bem atendido, sempre tinha alguém que falavam o Sr. Euclemes
Cardoso disse que o cara ia em um Serviço Socialfalando que queria uma cesta básica, e
a resposta era que não tinha, daí ele reclamava que ela não tinha dado a cesta básica, e
que era mais ou menos daquela formal agradeceu a todosl a seguir, o Sr. Presidente
agradeceu ao Sr. Euclemes e disse que iria encerrar aquela audiência públicalagradeceu a
presença de todos, dizendo que ele achava que o debate era importante, quando eles iam
lá e apresentavam os números, falavam do serviço público, ele achava extremamente
mportante, e o que ele ficava triste era que ele não via muito interesse da população, às

vezes para discutir e aquilo era de primordial importância, e talvez estivesse naquele

linguajar falar de dados técnicos, as questões técnicas, às vezes aquilo também

desanimava as pessoas, que diziam que iam lá, não entendiam nada mas, ele achava que
tinham de incentivar a participação da população naquelas audiências, e no dia seguinte,
por exemplo, teria a Audiência Pública da Saúde, e algumas questões que o Euclemes
colocou lá, iria estar na Casa a Secretária de Saúde, o Conselho Municipalde Saúdes na
verdade era uma maneira que a sociedade encontrou de inserir vários setores para discutir
questões importantes referentes à Saúde, então eles iriam estar lá para apresentar os
números, apresentar o serviços, ele achava que era o momento também importante deles

estarem presentes e acompanhar aquela discussão, tirar as dúvidas, inclusive uma dúvida
que a nobre Vereadora Tais colocou lá e que não tinha aquela discussão, de não
daquela questão para a APAE, até porque o que a APAE representava, o
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acabava prestando para o Município, não tinha aquela discussão, e tinham de estar
também participando, enfim, conseguir produzir um cidadão esclarecedor, que conversasse

com a população e soubesse o que estava falando; agradeceu a todos, e desejou boa noite
e se lembrou de perguntar se a Cristina queria colocar alguma coisa em mente lá, e ela

disse que não e que ele poderia encerrará o Sr. Presidente mais uma vez agradeceu a
atenção de todos, dizendo que eles iriam continuar firmes no trabalho e encerrou aquela
audiência pública. Nada mais havendo a tratar, lavrei a presente ata que, lida e achada
conforme, vai devidamente assinada pela Comissão Permanente de Orçamento, Finanças
e Contabilidade.

Vereador Afd.nso L,ÓÉésida Salva
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Comissão Permanente de
Orçamento, Finanças e Contabilidade

Jaguariúna, 6 dejunho de 2017

Ao Senhor

Vereador Romilson Nascimento Silva

Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Senhor Presidente

Solicitamos os bons ofícios de Vossa Excelência, no sentido de encaminhar

ao Senhor Chefe do Poder Executivo Municipaluma cópia, autenticada pela Secretaria desta Casa,

da Ata da Audiência Pública para avaliação do cumprimento das Metas Fiscais da Prefeitura
Municipalde Jaguariúna -- lo Quadrimestre de 2017, acontecida no dia 25 de maio de 2017, nesta

Câmara Municipal.

Atenciosamente, /

VEREADOR AFQNSaLOPES DA SILVA
Presidente da Cdmiséão Permanente de
Orçamento, Finanças e Contabilidade
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Jaguariúna, 13 de junho de 2017

Ofício n.o 338/2017.-PRE

Senhor Prefeito

Atendendo solicitação do Presidente da Comissão Permanente de
Orçamento, Finanças e Contabilidade (cópia anexa), passamos às mãos de Vossa
Excelência cópia da Ata da Audiência Pública para avaliação do cumprimento das
Metas Fiscais da Prefeitura Municipal de Jaguariúna -- lo Quadrimestre de 2017,
realizada aos 25 de maio do corrente, por esta Casa de Leis.

Limitados ao exposto, apresentamos a Vossa Excelência os

nossos reais protestos de elevada estima e disljgtíssima consideração.

VEREADOR RPMILSON NASCIMENTO SALVA
Presidente

À Sua Excelência o Senhor

Márcio Gustavo Bernardes Reis

Prefeito Municipal
Jaauariúna -- S.P

Ruir Alfredo Bueno, 1189 -- Centro -- Telefones (19) 3847-4336
EMAIL -- cmiúãcamaraiaeuariuna.sp. uov.br


